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A todas as mulheres, sejam elas mães, filhas, irmãs, esposas, companheiras 
Lutadoras, senhoras do seu destino, esperançosas 

Às que ainda não mataram seus sonhos ou que ainda não os deixaram morrer 
Àquelas que reinventam suas famílias a cada dia, a cada obstáculo enfrentado, a 

cada luta e conquista alcançada 
Àquelas que não se calam e àquelas que se utilizam do silêncio como estratégia de 

sobrevivência 
Às paralisadas pelo medo e às domesticadas pela sociedade 

Àquelas que romperam com os grilhões da subordinação e resistem às injustiças. 
À história que todas as mulheres escrevem com suas próprias vidas.  
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A injustiça passeia pelas ruas com passos seguros. 
Os dominadores se estabelecem por dez mil anos. 

Só a força os garante. 
Tudo ficará como está. 

Nenhuma voz se levanta além da voz dos dominadores. 
No mercado da exploração se diz em voz alta: 

Agora acaba de começar: 
E entre os oprimidos muitos dizem: 

Não se realizará jamais o que queremos! 
O que ainda vive não diga: jamais! 

O seguro não é seguro. Como está não ficará. 
Quando os dominadores falarem  

falarão também os dominados. 
Quem se atreve a dizer: jamais? 

De quem depende a continuação desse domínio? 
De quem depende a sua destruição? 

Igualmente de nós. 
Os caídos que se levantem! 

Os que estão perdidos que lutem! 
Quem reconhece a situação como pode calar-se? 

Os vencidos de agora serão os vencedores de amanhã. 
E o "hoje" nascerá do "jamais". 

 
 

Bertolt Brecht, ñElogio da Dial®ticaò, 1926. 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

RESUMO 
 
 

Trata-se de uma investigação acerca do Programa Bolsa Família (PBF) - 
considerado pela opinião pública e pelos analistas das últimas eleições presidenciais 
no país, elemento-chave para a reeleição do presidente Lula - e dos instrumentos de 
acompanhamento das condicionalidades do programa e ações complementares 
voltadas às famílias beneficiárias pelas gestões municipais no estado da Bahia. 
Dentro do temário, selecionado a partir da experiência profissional e acadêmica da 
mestranda - considerou-se a abordagem de gênero, haja vista a atual política federal 
que prioriza programas voltados ao combate à pobreza e às desigualdades sociais, 
em que se destacam as intervenções para a promoção do empoderamento das 
mulheres, representado pela participação feminina na condição de gestoras públicas 
do programa e pela posse concedida do cartão de benefícios às mães beneficiárias 
da política. A escrita está sustentada por idéias e argumentos que recaem sobre as 
políticas de transferência de renda direta com condicionalidade, o princípio da 
universalidade, ações afirmativas e nos elementos da Política Nacional para as 
Mulheres que se opõem à máxima giddensiana do ñdireito com responsabilidadeò. 
Frente à linha de pesquisa ï Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional 
questiona-se: as gestões municipais, onde leia-se a dimensão sócio-administrativa 
do acompanhamento das condicionalidades, estão sendo eficientes para que o PBF 
contribua para o empoderamento das mulheres ou estão atuando como 
complicadores que redimensionam a feminização da pobreza? Para responder a tais 
questões, propôs-se trabalhar com estudo comparativo e método teórico-empírico. A 
metodologia qualiquantitativa buscou a coleta de dados (pesquisa de campo) e a 
elaboração dos dados em 17 municípios baianos: 1) aplicação questionários 
referentes aos instrumentos nas áreas da educação, saúde e assistência social 
desenvolvidos nos municípios e sua articulação com as condicionalidades da 
política; 2) grupos focais com representantes municipais e sociedade civil que nos 
mostraram a subjetividade dos principais problemas e desafios enfrentados por 
esses grupos, utilizando como critério o índice de avaliação das gestões municipais, 
o IGD. Investigou-se ainda o conjunto teórico acerca do histórico das políticas 
públicas na América Latina, em específico no Brasil e documentos dos Ministérios 
do Desenvolvimento Social, da Educação e da Saúde, ademais da revisão 
bibliográfica da produção científica nacional e internacional para os eixos temáticos 
Políticas Públicas, Família, Empoderamento Feminino e Feminização da Pobreza.  
 

 
Palavras-chave: Programa Bolsa Família. Políticas Públicas. Empoderamento das 
Mulheres. Gestão Municipal. Bahia.  
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

RESUMEN 
 
 

Se trata de una investigación acerca del Programa Bolsa Familia (PBF) - 
considerado por la opinión pública y por los analistas de las últimas elecciones 
presidenciales en el país, elemento-llave para la reelección del presidente Lula - y de 
los instrumentos de acompañamiento de las condicionalidades del programa y 
acciones complementarias vueltas a las familias beneficiarias por las gestiones 
municipales en el estado de Bahia. Dentro del temário, seleccionado a partir de la 
experiencia profesional y académica de la alumna - se consideró el abordaje de 
género, haya vista la actual política federal que prioriza programas vueltos al 
combate a la pobreza y a las desigualdades sociales, en que se destacan las 
intervenciones para la promoción del empoderamiento de las mujeres, representado 
por la participación femenina en la condición de gestoras públicas del programa y 
por la posesión concedida de la tarjeta de beneficios a las madres beneficiarias de la 
política. La escritura está sostenida por ideas y argumentos que recaen sobre las 
políticas de transferencia de renta directa con condicionalidad, el principio de la 
universalidad, acciones afirmativas y en los elementos de la Política Nacional para 
las Mujeres que se oponen a la máxima giddensiana del ñderecho con 
responsabilidadò. Frente a la línea de investigación ï Políticas Públicas y Desarrollo 
Regional se cuestiona: las gestiones municipales, donde léase la dimensión socio-
administrativa del acompañamiento de las condicionalidades, están siendo eficientes 
para que el PBF contribuya para el empoderamiento de las mujeres o están 
actuando como complicadores que redimensionam la feminización de la pobreza? 

Para responder la tales cuestiones, se propuso trabajar con estudio comparativo y 
método teórico-empírico. La metodología qualiquantitativa recogió la colecta de 
datos (investigación de campo) y la elaboración de los datos en 17 municipalidades 
bahianas: 1) aplicación cuestionarios referentes a los instrumentos en las áreas de la 
educación, salud y asistencia social desarrollados en los municipios y su articulación 
con las condicionalidades de la política; 2) grupos focales con representantes 
municipales y sociedad civil que nos mostraron la subjetividad de los principales 
problemas y desafíos enfrentados por esos grupos, utilizando como criterio el índice 
de evaluación de las gestiones municipales, el IGD. Se investigó aún el conjunto 
teórico acerca del histórico de las políticas públicas en América Latina, en específico 
en Brasil y documentos de los Ministerios del Desarrollo Social, de la Educación y de 
la Salud, además de la revisión bibliográfica de la producción científica nacional e 
internacional para los ejes temáticos Políticas Públicas, Familia, Empoderamiento 
Femenino y Feminización de la Pobreza. 
 
 
Palabras-llave: Programa Bolsa Familia. Políticas Públicas. Empoderamiento de las 
Mujeres. Gestión Municipal. Bahia.  
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INTRODUÇÃO 

 

Uma crise nos obriga a voltar às questões mesmas e exige respostas novas 
ou velhas, mas de qualquer modo julgamentos diretos. Uma crise só se 
torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto 
é, com preconceitos. Uma atitude dessas não apenas aguça a crise como 
nos priva da experiência da realidade e da oportunidade por ela 
proporcionada ¨ reþex«o.  

 
Hannah Arendt, 1972. 

 
 

 Em 2006, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

sob a liderança do então ministro Patrus Ananias, desenvolveu em alguns estados 

brasileiros, uma ação direcionada às comunidades tradicionais remanescentes 

(quilombolas, indígenas e ribeirinhas) que tinha por objetivos a inclusão de suas 

famílias no Cadastramento Único (CADÚNICO) e a capacitação das gestões 

municipais no que diz respeito à função e papel do Índice de Gestão 

Descentralizada (IGD) para o acompanhamento do Programa Bolsa Família. O 

projeto no Estado da Bahia foi desenvolvido em parceria com a ex-Secretaria 

Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (SECOMP) por 

intermédio do Centro Educacional de Tecnologia em Administração (CETEAD), em 

que iniciei meus primeiros contatos com o programa e sua política.  

 Minha função era supervisionar o cadastramento local nos municípios e 

promover ações em conjunto com as gestões locais para providenciar a 

documentação das comunidades que ainda não possuíam certidões de nascimento, 

registro geral e títulos de eleitor. Em paralelo, desenvolvia o trabalho técnico de 

capacitar os gestores do programa, profissionais do atendimento CADÚNICO, 

secretários (as) da saúde, educação e assistência social, assim como seus 

respectivos técnicos ï professores, médicos, enfermeiras, assistentes sociais, 

conselhos e sociedade civil em geral.  

 O projeto foi desenvolvido entre os meses de junho de 2006 e janeiro de 2007 

e composto por duas etapas: Oficinas de Instância do Controle Social e o 

Cadastramento das Comunidades Tradicionais Remanescentes. A primeira etapa 
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consistia em encontros com gestores e representantes da sociedade civil (em geral 

conselhos e associações de moradores) em que foram realizados palestras e um 

mapa diagnóstico acerca dos principais problemas e desafios dos municípios para o 

acompanhamento do Programa Bolsa Família. 

 Considero o trabalho acima o marco das inquietações acadêmicas e 

profissionais presentes nesse projeto de pesquisa alocado na linha temática: 

Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional e principal desencadeador de 

interesses pessoais em participar desde então de estudos tendo como objeto de 

análise o programa e sua relação com a área de Família e de Políticas Públicas. 

Anterior a esse trabalho, minha experiência profissional já trilhava por tal linha de 

ação, ao assessorar a Organização Não-Governamental (ONG) Centro de Formação 

Talita nos trabalhos de Formação de Educadores, Ações Comunitárias e Políticas 

Sociais, sempre através de projetos sociais em parceria com organizações 

governamentais.  

Em 2007, os laços acadêmicos se fortaleceram a partir do projeto de pesquisa 

ñJuventude, G°nero e Programa Bolsa Fam²liaò alocado no N¼cleo de Pesquisa e 

Estudos sobre Juventudes, Identidade, Cidadania e Cultura (NPEJI) da Universidade 

Católica do Salvador ï em que resultou em artigo cient²fico intitulado ñA Dimens«o 

do Enfoque de Gênero no Programa Bolsa Família: ranços e avanços na promoção 

do empoderamento das mulheres nos munic²pios baianosò, ganhador da 3Û. Edi«o 

do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero (2007), promovido pelo CNPq - 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Presidência da República - 

Ministérios de Ciência e Tecnologia e Educação e Fundo de Desenvolvimento das 

Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM). 

 Em outubro de 2007 fui contratada pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Alagoinhas para desenvolver projetos e ações direcionadas ao 

acompanhamento das famílias beneficiárias e das condicionalidades do Programa 

Bolsa Família, no cargo de Coordenadora de Infra-estrutura ï apoio a Projetos, 

Programas e Conselhos. Na secretaria tive também a oportunidade de desenvolver 

atividades técnicas voltadas às comunidades quilombolas e às mulheres, além de 
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participar do Fórum de Gestores Municipais de Promoção da Igualdade (SEPROMI), 

elemento relevante para minha formação profissional na área de políticas públicas.  

Dentro do contexto descrito, propôs-se uma investigação acerca do Programa 

Bolsa Família (PBF) - considerado pela opinião pública e pelos analistas da última 

eleição presidencial no país, elemento-chave para a reeleição do presidente Lula - e 

os instrumentos de acompanhamento das condicionalidades do programa e ações 

complementares voltadas às famílias beneficiárias pelos municípios e, em especial, 

às jovens mulheres-mãe beneficiárias.  

 A partir do temário, considerou-se a abordagem pela perspectiva de gênero, 

haja vista a atual política federal que prioriza ações voltadas ao combate à pobreza 

e às desigualdades sociais, em que se destacam as intervenções para a inclusão, 

promoção social das mulheres e equidade entre as relações (mulheres e homens) 

no espaço familiar. Como defende a pesquisadora Mary Garcia Castro, seria então 

admitir que gênero 

mais apontaria para relações sociais, portanto, apelando para sua dialética 
articulação com outras relações, ou seja, seria um estruturante da totalidade 
social, que permitira sair das dicotomias entre o específico e o universal, 
entre a produção e a reprodução, entre o subjetivo e o objetivo (que tanto 
contaminaram os debates sobre a ñquest«o da mulherò. (CASTRO, 2000, 
pp.100-101). 

 

Nesse sentido, o presente trabalho investigativo procurou dar continuidade ao 

projeto de pesquisa que o precedeu e incentivou tais inquietações, além de 

responder outros questionamentos sociais, acadêmicos e profissionais que 

acompanharam o desenvolvimento e conclusão do texto dissertativo. Desde o final 

de 2008 até o segundo semestre do presente ano, atuei na área profissional como 

Supervisora de Monitoramento e Avaliação do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI) em 10 (dez) territórios de identidade baianos (perfazendo um 

quantitativo de quarenta e oito municípios) e o exercício docente da disciplina Teoria 

Geral do Estado e Ciência Política em Instituição de Ensino Superior veio intensificar 

ainda mais o caráter investigativo pelo Programa Bolsa Família haja vista a 

dimensão que o mesmo ganhou para a compreensão das relações de poder, 

planejamento, execução e a avaliação entre Estado, Família e Sociedade Civil.  
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 Tal observação se justifica pelo fato de que hoje, os principais programas 

sociais do MDS estão atrelados direta e obrigatoriamente ao Bolsa Família através 

do CADÚNICO e do cumprimento das condicionalidades.  

 O Programa Bolsa Família implantado em outubro de 2003 e promulgado em 

2004 com a criação da lei nº 10.836 de 09 de janeiro de 2004 pela atual gestão do 

presidente Luis Inácio Lula da Silva que tem por princípio norteador o combate à 

fome e à pobreza no país é resultado da unificação dos Programas de Garantia de 

Renda Mínima (PGRM) ï Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e Programa Auxílio-Gás 

com a pretensão de uma gestão descentralizada, com destaque para a 

intersetorialidade entre os entes federados, com a participação comunitária e o 

controle social. Isto significa que o modelo e os princípios que orientam o desenho 

desse programa referem-se a ñprote«o contra riscos; combate ¨ mis®ria; 

desenvolvimento de capacidades que possibilitem a superação das desigualdades e 

o exerc²cio pleno da cidadania; redistribui«o de riquezas; etcò. (IVO, 2004, p.57).  

 As três dimensões que pautam o programa estão articuladas de forma que 

promovam o ñal²vio imediato da pobrezaò atrav®s da transfer°ncia direta da renda às 

famílias beneficiárias, reforcem ação dos direitos básicos nas áreas da Saúde e 

Educação utilizando as condicionalidades (ferramentas criadas para controlar e 

ñgarantirò o acesso aos servios m®dicos e a presena de crianas e adolescentes 

nas escolas), ño que contribui para que as fam²lias consigam romper o ciclo da 

pobreza entre gera»esò. (MDS, 2004).  

 Por último, a política prevê o trabalho de coordenação de programas 

complementares que visam o desenvolvimento do capital cultural das famílias, por 

meio de ações nas áreas de geração de emprego e renda, alfabetização de jovens e 

adultos e documentação como registros civis. O tema gênero e, destarte, o 

empoderamento da mulher são elementos alocados na agenda social do programa, 

apesar de não serem incorporados legalmente por sua normativa e diretrizes. De 

fato, a primeira avaliação de âmbito nacional que traça o perfil das famílias 

beneficiárias do PBF, realizado em março de 2007 e publicado em 21 de agosto de 

2007 pelo MDS, traz uma fotografia e não um diagnóstico de como o programa está 

sendo desenvolvido e acompanhado nos municípios. 
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 Após cinco anos de implantação, o Programa Bolsa Família (objeto desse 

estudo) desde o ano de 2006 vem sofrendo pequenas alterações no que concerne 

aos valores dos benefícios recebidos pelas famílias que compõem o programa. Em 

relação às mudanças institucionais que dispõem sobre a política em si, identificamos 

no quadro histórico dois marcos importantes: a Medida Provisória nº 132, de 20 de 

outubro de 2003, que precede a Lei nº 10.836 de 2004 e a Medida Provisória nº411 

que vem a ser até então a última ação que antecede a criação da Lei atual nº 11.692 

que dispõe sobre a inserção Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, 

instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005 e revogam alguns dispositivos 

da lei anterior.  

 Durante o período compreendido entre a promulgação da primeira lei que 

regulamentou a organização estrutural, normativas e instruções, sobretudo no que 

diz respeito à caracterização das situações de pobreza e extrema pobreza no âmbito 

do Bolsa Família, foi possível construir um quadro de análises relacionado ao caráter 

principal do programa, ou seja, a sua proposta de inclusão social e fazer algumas 

considerações sobre o âmbito sócio-administrativo nos municípios, ainda que diante 

de tais modificações.  

 Apesar desse quadro social, uma última inquietação contribuiu para a 

construção da problemática que perpassa por todo o trabalho: o pequeno número de 

produção científica no país, ademais da falta de pesquisas de caráter teórico-

empírico nas universidades brasileiras sobre o tema. Fica claro dessa forma, a 

necessidade cada vez mais crescente de pesquisadores que atuam também 

profissionalmente na formulação, execução e monitoramento de ações vinculadas à 

área social, de garantir o retorno social através de estudos que contribuam para a 

melhoria e legitimação de tais ações.  

 Diante do quadro de justificativas de ordem pessoal, social e cientifica, 

objetivou-se levantar e analisar os instrumentos de acompanhamento das 

condicionalidades do programa Bolsa Família e ações complementares voltadas às 

famílias beneficiárias pelas gestões municipais no Estado da Bahia que o 

caracterizem como política pública de combate à fome e às desigualdades sociais 

no país, com destaque para a abordagem de gênero.  
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 Nesse sentido, a delimitação espacial e histórica do projeto procurou se 

adequar aos instrumentos do quadro metodológico: para atender a demanda da 

pesquisa documental e revisão bibliográfica, em especial, àquela referente à 

produção acadêmica que tem por objeto de estudo o Bolsa Família, determinou-se o 

recorte temporal a partir de 2002 (ano anterior à criação do programa) até o ano de 

2008 (último ano de referência em que o MDS fornece os valores para o IGD). Para 

o recorte geográfico foi selecionada a mesma rota de municípios1 em que atuei 

profissionalmente e que já havia aplicado metodologia quanti-qualitativa 

anteriormente na execução do projeto de pesquisa já citado. Além disso, considerou-

se a continuidade e acompanhamento das permanências e rupturas identificadas 

pelas amostragens entre o segundo semestre de 2006 e o segundo semestre de 

2008 ï um período então de dois anos para a pesquisa de campo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 Ao todo foram selecionados 17 municípios: Nova Viçosa, Santa Cruz de Cabrália, Santa Cruz da 

Vitória, Porto Seguro, Itaju do Colônia, Belmonte, Pau Brasil, Ibirapuã, Vereda, Guaratinga, 
Eunapólis, Mascote, Camacã, Ilhéus, Santa Luzia, Una, Arataca. Ver Figura 1, p.21.  



22 
 

 

 

 

 

 

 

 MAPA DAS ROTAS 
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Rota 6 ï 18 munic²pios 
Contendas do Sincorá, Barra do Rocha, Boa Nova, Iguaí, Ipiaú, Itagibá,
Vitória da Conquista, Dário Meira, Ibirataia, Itambé, Mirante, Nova Caanã,
Maiquinique, Planalto, Caetanos, Caatiba, Ubatã e Ribeirão do Largo.  

Rota 5 17 municípios
 

 ï 
Nova Viçosa, Santa Cruz de Cabrália, Santa Cruz da Vitória, Porto Seguro,
Itaju do Colônia, Belmonte, Pau Brasil, Ibirapuã, Vereda, Guaratinga,
Eunapólis, Mascote, Camacã, Ilhéus, Santa Luzia, Una, Arataca.   

 Rota 4 19 municípios 
  

 ï 
Chorrochó, Paulo Afonso, Santa Brígida, Jeremoabo, Pedro Alexandre,
Antas, Cícero Dantas, Heliopólis, Cipó, Tucano, Nova Soure, Jandaíra,
Conde, Cardeal da Silva, Entre Rios, Aramari, Itanagara, Piritiba
e Rui Barbosa.  

Rota 2 ï 20 munic²pios
Anguera, Barrocas, Cachoeira, Candeal, Castro Alves, Conceição da
Feira, Itiruçu, Jaguaquara, Jequiriçá, Laje, Lajedo do Tabocal, Lamarão,
Maragojipe, Muritiba, Nova Itarana, Riachão do Jacuípe, Santa Inês,
Santa Terezinha, São Felipe e Serrinha.

Rota 3 ï 9 munic²pios
 Almadina, Itajuípe, Itacaré, Ibirapitanga, Maraú, Igrapiúna, Ituberá,
Nilo Peçanha e Cairu. 
 
 

Rota 1 ï 13 munic²pios 
Salvador, Água Fria, Terra Nova, Camaçari, Candeias,
Catu, Conceição do Jacuípe, Dias D'ávila, Mata de São
João, Santo Amaro, São Francisco do Conde,
São Sebastião do Passé e Valença. 

 
 

 
Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2009.  
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 Frente à linha de pesquisa ï Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional 

questionou-se: O programa é eficiente no que diz respeito à promoção de ações e 

intervenções complementares direcionadas às mulheres beneficiárias da política? O 

aspecto focalizado do programa e os princípios de sua formulação atendem à 

garantia de direitos com responsabilidade ou com condicionalidade? 

 A hipótese inicial deste trabalho é a de que o Programa Bolsa Família, com 

enfoque no princípio da gestão descentralizada, no que diz respeito à emancipação 

social das fam²lias benefici§rias, caminha na contram«o da ñm§xima giddesianaò do 

ñdireito com responsabilidadeò2, fator que contribui para aprofundar a segmentação 

socioeconômica urbana e para o aumento dos ciclos intergeracionais da pobreza. 

(GIDDENS, 1998). 

 Tal hipótese foi construída no âmbito do cumprimento das condicionalidades 

previstas pela política (oferta de serviços básicos nas áreas de saúde, educação e 

assistência social), considerando o paradoxo democrático referente à 

universalização da garantia de direitos e o contexto de um ñquasi direitoò relativo aos 

limites de atuação dos programas de transferência de renda com condicionalidade.

 Para responder a tais questionamentos e à hipótese correspondente, o optou-

se pela metodologia teórico-empírica, constituída por etapas, organizadas pela 

seguinte estrutura: a) Revisão Bibliográfica, Documental e Eletrônica com Marco 

Referencial Teórico fundamentado em três eixos: 1) Políticas Públicas e Gestão 

Municipal ï bloco temático em que se buscou a revisão de literatura histórica, 

sociológica e política para o debate sobre programas de transferência direta de 

renda com condicionalidade, a Política Nacional para as Mulheres e sua trajetória 

pelos caminhos dos princípios da universalidade e das ações afirmativas; 2) 

Programa Bolsa Família e o Projeto de Descentralização e Intersetorialidade para a 

área de proteção social não-contributiva no país que teve por finalidade a 

apresentação do programa através de sua trajetória e mudanças, sobretudo, para a 

agenda social e sobre as estratégias propostas para as gestões municipais para o 

                                                 
2
 Anthony Giddens em ñThe third wayò (1998) estrutura a m§xima de que os programas de renda 

mínina não atendem o princípio de que a responsabilidade é naturalmente constituída pela 
cooperação e senso de negociação, e não uma obrigação inerente ou uma doutrina a priori, a 
exemplo, das condicionalidades criadas pelo Bolsa Família.  
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acompanhamento das condicionalidades. 3) Finalmente, para o último eixo foi 

elaborado arcabouço teórico para o debate de gênero, localizado entre questões 

relativas ao empoderamento feminino e o processo de feminização da pobreza em 

que as categorias de cidadania e práticas assistencialistas são melhores debatidas.   

 Para a etapa quantitativa buscou-se trabalhar com banco de dados ï 

resultado da tabulação das informações coletadas por questionários e análise de 

documentos institucionais disponibilizados pelo MDS e demais ministérios da 

educação e saúde (histórico do Índice de Gestão Descentralizada - IGD para as 

dimensões avaliadas ï educação, saúde e assistência social). 

 Foi construído, por sua vez, um questionário semi-estruturado em que foram 

coletadas informações acerca do acompanhamento das condicionalidades, das 

famílias e das jovens mulheres-mãe para as áreas estudadas pelas gestões 

municipais. As tabelas e gráficos resultantes de tal etapa auxiliaram a elaboração do 

roteiro da segunda etapa, a qualitativa. Os mesmos deram condições numéricas 

para a interpretação acerca das gestões municipais, uma vez que a amostragem 

aleatória permitiu a observação de crescimentos, decréscimos e não-variação 

relevante do número de municípios que apresentavam IGD3 geral menor que 0,6 

para o ano de 2006, que mantiveram o índice ou que obtiveram avanços para áreas 

específicas.  

 Para a pesquisa social escolhemos também a metodologia qualitativa por 

acreditarmos que as vozes e os silêncios das jovens mulheres-mãe do programa 

sejam uma participação que pode nos mostrar caminhos e interpretações acerca do 

programa que dados e indicativos quantitativos muitas vezes mascaram a realidade. 

Finalmente, decidiu-se pela realização de grupos focais como última técnica de 

investigação. Há muitas definições na literatura especializada acerca do conceito de 

                                                 
3
 Esse critério adotado pelo MDS foi estabelecido seguindo a normativa do IGD, ou seja, os 

municípios que apresentem o índice inferior a 0,6 ï valor considerado para um conceito de aprovação 
a gestão municipal do programa, indica que a política não está atendendo as condicionalidades do 
programa, o que significa o comprometimento do município com a execução do projeto. O IGD é 
utilizado, dessa forma, para avaliar o município e para servir como indicador numérico para o cálculo 
de recurso que será repassado à gestão do programa para acompanhar e melhorar o PBF nos 
municípios, a citar o auxilio aos programas complementares. 
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grupo focal, todavia, as principais estão associadas à idéia de grupos de debates 

organizados em torno de uma temática.  

De fato, essa técnica que vem ganhado cada vez mais espaço nas áreas das 

Ciências Sociais pode ser considerada como uma prática muito rica no que 

concerne o esforço analítico aplicado para a (re)interpretação e trabalho em 

consonância com as demandas dos sujeitos já que os coloca em posição de 

privilégio no campo metodológico. Essa escolha é justificada pelo fato de 

acreditarmos que as diferentes falas e um debate composto por posicionamentos 

adversos, nos levariam a entender melhor a dinâmica do programa em cada 

município, bem como o funcionamento de elementos como a descentralização e a 

intersetorialidade, eixos que, conforme demonstra estudos (ARRETCHE, 2000; 

SOUZA, 2006; CARVALHO, 1997) sinalizam que esses dois fatores têm estimulado 

o aumento das instâncias governamentais, promovendo a extensão dos espaços de 

participação e o surgimento de práticas inovadoras no desenvolvimento de 

programas sociais. 

 Para estudos anteriores como o de A.R. Rodrigues (1988), grupo focal pode 

ser entendido como ñuma forma r§pida, f§cil e pr§tica de p¹r-se em contato com a 

popula«o que se deseja investigarò, ao passo que E.S. Gomes e E.F. Barbosa 

(1999) complementam que ño grupo focal é um grupo de discussão informal e de 

tamanho reduzido, com o propósito de obter informações de caráter qualitativo em 

profundidadeò. J§ R.A. Krueger (1996) acredita ser o grupo focal um m®todo em que 

ñpessoas reunidas em uma s®rie de grupos possuem determinadas características e 

que produzem dados qualitativos sobre uma discuss«o focalizadaò.  

 Dentro dessa perspectiva, a ñfalaò que ® o aspecto primordial dessa t®cnica, 

ñn«o ® meramente descritiva ou expositiva; ela ® uma fala em debate, pois todos os 

pontos de vista expressos devem ser discutidos pelos participantesò. (NETO; 

MOREIRA; SUCENA, 2000, p.06). 

 O Roteiro de Debate final seguiu as seguintes etapas preparatórias:  

1. Definição dos participantes dos Grupos Focais; 

2. Preparação do roteiro de entrevista: perguntas-estímulo; 

3. Seleção do moderador do Grupo Focal; 
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4. A reunião; 

5. Interpretação das informações obtidas.  

 Depois da definição dos objetivos, partiu-se para o segundo passo: os 

critérios de seleção das pessoas que iriam participar dos grupos: a partir do perfil 

básico do público envolvido e haja vista a questão temporal optou-se por trabalhar 

com as jovens mulheres-mãe beneficiárias com faixa etária entre 15 e 29 anos. 

Como parâmetro foi decidido que um número adequado seria entre 05 e 10 

participantes por grupo focal. Definidos o público-alvo teve-se a preocupação em 

organizar o cronograma de encontros de acordo a disponibilidades dos convidados 

(turno oposto às atividades domésticas ou ao horário de serviço), seguindo então a 

formalidade de convite oficial às entrevistadas, reiterando-os dos objetivos do 

estudo, da metodologia de trabalho e do roteiro com informações sobre horário, 

local, etc e termo de autorização. (MEIER; KUDLOWIEZ, 2003).  

 A preparação das perguntas-estímulo foi outra preocupação do trabalho. 

Como recomenda M. Debus (1997), as questões devem ser não somente concretas, 

senão também estimulantes. Nesse sentindo, as mesmas precisam ser amplas e 

dentro das possibilidades, permitirem que a discussão seja conduzida do aspecto 

mais geral ao mais específico, ou seja, ao cerne da discussão principal. Procurou-se 

dessa forma, posicionar as perguntas em uma seqüência que fosse cômoda para os 

participantes, com uma dinâmica de caminhasse, como já citado, do mais difícil ao 

mais fácil, dos aspectos positivos aos negativos.  

 Ao todo a pesquisa de campo conseguiu realizar 17 (dezessete) grupos 

focais, número proporcional à quantidade de municípios e distribuídos igualmente.  

Apesar da determinação de um parâmetro inicial para o quantitativo de participantes, 

a metodologia teve que se adequar à maciça resposta das convidadas: participaram 

187 (cento e oitenta e sete) jovens mulheres-mãe com equilibrada distribuição entre 

os grupos.  

 O roteiro de debate procurou levantar questões pertinentes à promoção do 

empoderamento feminino, da cidadania e do acompanhamento das 

condicionalidades e dos programas complementares. O cruzamento de dados das 

duas etapas, fundamentado pela revisão bibliográfica proporcionou a confirmação de 
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argumentos iniciais, ao surgimento de novas abordagens e à reflexão de algumas 

perspectivas.  

 Seguindo o planejamento do projeto inicial, o sumário está estruturado de 

acordo com os capítulos que por ora se apresentam: o primeiro capítulo revisita a 

produção científica nacional e internacional em que buscou entender a trajetória 

histórica das políticas públicas como conceito da área do conhecimento e disciplina 

acadêmica com origem nos Estados Unidos que vieram romper uma tradição 

européia de estudos e pesquisas concentradas em análises sobre a figura do Estado 

e de suas instituições. Ao relembrar os estudos de teoria política de Norberto Bobbio 

(2007) sobre Estado, governo e sociedade destacamos a relevância de se 

considerar dicotomias sempre presentes nas relações sociais: público-privado, 

sociedades de iguais e sociedades de desiguais, assim como a clássica distinção 

entre Estado e sociedade. 

 De certo, o processo de definir o que é uma política pública para uma 

sociedade implica reconhecer que a mesma serve como um espelho dos conflitos e 

dos interesses dos diversos grupos envolvidos, bem como os jogos de poder 

delineados pelos Estados e pela própria sociedade em geral. Além disso, devemos 

respeitar a posição que os elementos culturais assumem na construção do histórico 

das representações (mentalidades), posturas de aceite ou de rejeição aos 

programas, necessidades específicas aqueles períodos históricos ao que conclui 

Eloisa de Mattos Höfling:  

Indiscutivelmente, as formas de organização, o poder de pressão e 
articulação de diferentes grupos sociais no processo de estabelecimento, à 
medida que a ñreivindica«o de demandas s«o fatores fundamentais na 
conquista de novos e mais amplos diretos sociais, incorporados ao exercício 
da cidadania. (HOFLING, 2001, p.39). 

 
 O segundo capítulo se preocupou em apresentar o Bolsa Família através de 

sua trajetória em que pese o princípio da política de inclusão social e os limites do 

programa encontrados pela literatura de políticas sociais. Nesse capítulo o leitor irá 

encontrar o debate sobre o conceito e aplicação das esferas federal, estadual e 

municipal para elementos como intersetorialidade, descentralização e as ações 



28 
 

 

 

 

 

 

 

desenvolvidas pelo governo, assim como resultados de pesquisa desenvolvida 

acerca do impacto do IGD para as práticas gerenciais.  

 Nesse momento são acolhidos alguns conselhos tomados de empréstimo do 

trabalho de Aldaíza Sposati (2008) para avaliar, contrapondo com os resultados 

ilustrados pelo terceiro capítulo, as funções da assistência social como política de 

proteção social não-contributiva e os princípios que a sustentam, tais como: 

universalidade, matricialidade sociofamiliar, territorialização-descentralização 

compartilhada e regionalização, regulação e habilitação do ente gestor.  

 Algumas considerações críticas no meio acadêmico já questionam os 

caminhos da política entre um projeto social ou de marketing político (MOURA, 

2007), assim como o enfoque nas condicionalidades do programa e no controle 

social questionando se o mesmo ® uma ñnova institucionalidade no campo da 

pol²tica social brasileiraò (SENNA et al, 2007). Entretanto, as produ»es ainda s«o 

restritas às pesquisas teóricas, identificando-se então uma lacuna na produção 

empírica.  

 O que queremos destacar é que observa-se, sobretudo, que há um excesso 

de responsabilidades delegadas às famílias quando o Estado e o mercado não 

conseguem controlar socialmente os impactos provocados por mudanças relativas 

ao trabalho, à educação, a saúde e a própria assistência social traduzindo uma 

realidade perversa como caracteriza Goldani (2005) vivida pelo processo de 

ñpassagem da mobiliza«o de recursos da pobreza para a pobreza de recursosò, 

problema identificado em pesquisas como a da socióloga que Izabel Cristina Firmo 

Foglia (FOGLIA, 2007). 

 Do mesmo modo, chama-nos atenção algumas questões propostas por 

Nathalie Itaboraí:  

Será que temos construído políticas públicas coerentes com a presente 
realidade de ausência de um modelo único de família e com a presente 
valorização da individualidade e dos direitos assegurados? Sem perder de 
vista a importância dos laços afetivos e o papel de construção identitária 
das famílias, podemos nos perguntar: política de renda mínima vinculadas à 
presença de filhos é uma decisão legítima? Nossas políticas públicas 
contemplam a diversidade de arranjos familiares, considerando os 
diferentes ciclos de vida da família e suas necessidades específicas? Tem 
sido dada atenção às relações de poder de gênero e geracionais que se 
desenvolvem nas famílias, de forma que as políticas públicas possam 
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incentivar arranjos mais igualitários e o empoderamento ou a maior 
autonomia de pessoas vulneráveis? Considerando a questão da mulher, e o 
papel muitas vezes a ela conferido de gerenciadora desses programas 
sociais, trata-se de um reforço aos estereótipos familiares da mulher como 
gerente do lar ou uma tentativa de empoderamento feminino? (ITABORAÍ, 
2005, p.15). 

  

  

Ao nos debruçarmos sobre os estudos historiográficos e sociológicos sobre a 

família nas últimas três décadas, nos deparamos com um conglomerado de 

informações e novas idéias acerca de sua definição, funções, organização estrutural, 

ademais das relações entre os gêneros e as gerações. Como considera a socióloga 

e pesquisadora da Fundação Carlos Chagas Cristina Bruschini, a  

 
Antropologia lembra-nos também que o conceito de família refere-se, de um 
lado a um grupo social concreto e empiricamente delimitável, de outra parte 
a um modelo cultural e a sua representação. A análise da família deve por 
isso mover-se tanto no plano das construções ideológicas quanto no de seu 
papel na organização da vida social. (BRUSCHINI, 1989, p.4).  

 

 O quantitativo de novos elementos ou a integração de paradigmas até então 

exclusivos da vida pública nos obrigam a repensar a flexão do conceito, não 

somente por uma questão estrutural, mas acima de tudo, por constatarmos que os 

modelos de agrupamento dos indivíduos acompanharam o processo de longa 

duração, seja no que diz respeito às permanências, seja no que tange às rupturas. 

Neste sentido, não nos pudermos furtar de tratar a temática a partir de um olhar 

singular, objetivo, mas ao contrário, devemos nos atentar para as configurações 

sociais e culturais que enveredam pelo cotidiano de tais grupos.  

 Destarte, estudar famílias na sociedade contemporânea significa adentrar os 

emaranhados do imaginário social que povoa as relações entre os papéis exercidos 

por cada sujeito, desde as questões da parentalidade, discursos sexistas, relações 

de poder e construções sociais que perpassam por dimensões políticas e 

econômicas.   

 Kaloustian e Ferrari (1994) defendem a idéia de que a família representa na 

vida prática e idealizada como o espaço, o território que se torna indispensável para 

a segurança e proteção integral de seus membros, independente de seu modelo. É 
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ela que se encarrega da formação educacional nos contextos formais e informais, 

haja vista que é o primeiro espaço de sociabilização para as crianças. Na vida 

privada proporcionada pelas famílias é que são construídos valores e juízos que 

perpassam as gerações, inclusive quando resultados dos conflitos entre os sujeitos 

de diferentes temporalidades.  

 Para além das observações feitas acima, Cynthia Andersen Sarti conclui que  

 

família não é apenas o elo afetivo mais forte dos pobres, o núcleo da sua 
sobrevivência material e espiritual, o instrumento através do qual viabilizam 
seu modo de vida, mas é o próprio substrato de sua identidade social. Sua 
importância não é funcional, seu valor não é meramente instrumental, mas 
se refere à sua identidade de ser social e constitui o parâmetro simbólico 
que estrutura sua explicação do mundo. (SARTI, 2005, p.34).  

 

 Nesse sentido, identificamos conceitos e particularidades que nos permitem 

mapear o cotidiano e as práticas culturais do mundo das jovens mulheres-mãe 

beneficiárias do PBF. Ao estudar a ñmoral dos pobresò, a antropóloga Sarti (2005) 

trabalhou com modalidades sociológicas que servem como referencial teórico para 

considerações iniciais desse estudo: o ñtrabalhador como homem forte e pobreò, o 

ñtrabalhador como provedorò e o ñtrabalho femininoò.  

 Em ambos os objetos de análise, a distinção do trabalho por gênero é 

identificada na organização social das famílias. ñO trabalho é o instrumento que 

viabiliza a vida familiar. Trabalhar para si aparece, tanto para o homem como para a 

mulher, como uma atividade sem razão de serò. (SARTI, 2005, p.95). 

 A dependência econômica surge nessas circunstâncias como forte 

complicador das relações familiares: a figura masculina assume a ñdisposição de 

homem forte para trabalhar, o sentido do trabalho para o homem está na 

possibilidade de, através dele, cumprir o papel familiar do provedorò. Sarti nos 

esclarece que em relação ao trabalho feminino, a atividade doméstica contribui para 

a valorização da figura feminina e fortalece sua identidade, ñcomo contrapartida da 

atividade masculina de provedorò. (SARTI, 2005, p.96).  

Contudo, encontramos elementos que contradizem as propostas de igualdade 

entre os grupos sociais que integram os atuais arranjos familiares: conflitos entre 
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gerações, gêneros e culturas regionais que na maioria dos casos precisam entrar 

em processo de negociação entre as famílias e que superam, na maioria das vezes, 

o possível efeito de empoderamento feminino nas relações sociais através da posse 

do cartão Bolsa Família pelas mulheres.  

Segundo Mônica Araújo Gomes e Maria Lúcia Duarte Pereira (2005, p.359), 

para ña família pobre, marcada pela fome e pela miséria, a casa representa um 

espaço de privação, de instabilidade e de esgarçamento dos laços afetivos e de 

solidariedadeò.  

Não por menos,  

 
quando a casa deixa de ser um espaço de proteção para ser um espaço de 
conflito, a superação desta situação se dá de forma muito fragmentada, 
uma vez que esta família não dispõe de redes de apoio para o 
enfrentamento das adversidades, resultando, assim, na sua 
desestruturação. A realidade das famílias pobres não traz no seu seio 
familiar a harmonia para que ela possa ser a propulsora do desenvolvimento 
saudável de seus membros, uma vez que seus direitos estão sendo 
negados. (GOMES, 2003, s.p.).  

 

O atual presidente Lula, assim mais conhecido entre a população brasileira, 

apóia seu discurso político na definição de família estabelecida pelo PBF a partir do 

modelo nuclear de família que pode adaptar seu conceito aos núcleos estendidos, 

utilizando os demais modelos para caracterizar quadros familiares que 

eventualmente fujam ña normalidadeò brasileira, o que contraria, em parte, os 

estudos e teorias desenvolvidos desde a década de 80 em âmbito nacional, por 

exemplo, os modelos monoparentais e as famílias chefiadas por mulheres.  

 Considerando também a mentalidade dos sujeitos que estão em contato 

direto ou indireto com a implementação da política, percebemos que para os 

gestores municipais os riscos de suspensão do programa, se expressa para eles, 

pelo aumento da insegurança, resultante da redução dos recursos e dos serviços 

que devem ser oferecidos à população. Para as famílias beneficiárias, ele se traduz 

na possibilidade de ultrapassarem a condição de sobreviventes para uma situação 

de vida de cidadão. Em ambos os casos, paira a dimensão da dependência 

financeira (institucional) e assistencialista (do tipo de atenção). Essas limitações 

encaminham o dilema das políticas sociais seguirem o rumo das políticas de renda 
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mínima universal na ação de garantir não apenas a segurança material, mas, 

sobretudo, a cidadania não os transformando no que Alba Zaluar (1997) denomina 

de ñparasitas sociaisò.  

Há que se considerar iminente a clarificação de idéias e propostas que andam 

lado-a-lado com a perspectiva de considerarmos apenas a família como estratégia 

desses programas; nesse sentido, se assim o for, estamos trilhando por um caminho 

perigoso, onde essa instituição social pode terminar caracterizada e limitada a um 

caráter de comando-mecânico, de ordem de sistemas pensados habilmente de 

forma a conseguir bons resultados, como se estivéssemos diante de uma empresa, 

de um jogo, de uma troca comercial, o que pode contribuir ainda mais para o 

contexto de exclusão social dessas pessoas. (ACOSTA; VITALE, 2005). 

 Pierre Rosanvallon (1998) e também Zaluar (1997) defendem a criação de 

uma contrapartida representada por algum modelo de trabalho que seja útil à 

sociedade ou mesmo uma atividade voltada para o engajamento dessas pessoas 

que visem sua recuperação social favorecendo de forma a construir bases 

institucionais para que ultrapassem um círculo vicioso dependente. Os programas 

complementares previstos pela normativa deveriam seguir a trilha da promoção de 

geração de trabalho e renda, por exemplo. No entanto, é perceptível que, na forma 

como desenhado, e tendo em vista as tendências excludentes do mercado de 

trabalho brasileiro (setor informal), além dessa desarticulação aprofundar-se a 

política reconverte os princípios universalistas da Carta Constitucional para objetivos 

focalizados, fora de uma dinâmica social que considere a pobreza na sua relação 

direta com a estruturação do mercado de trabalho. (IVO, 2006).  

 
Esta reconversão da questão social para o âmbito exclusivo da assistência 
subordinada à tese da eficiência dos gastos sociais tende a despolitizar e 
tecnificar a questão social, transformando direitos sociais (universais) em 
programas e medidas técnicas ou estratégicas de distinguir, contar e atribuir 
benefícios a um conjunto de indivíduos selecionados pelos inúmeros 
programas sociais focalizados, sem se constituir em direitos. (IVO, 2004, 
p.60).  

  

Envereda-se, portanto, não para a discussão exclusiva de programas, mas 

para a compreensão de uma ordem social, como analisa Ivo (2004). A idéia de 
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reconversão social trabalhada por Anete Ivo (2004) analisa o caráter dessa agenda 

internacional com base na pobreza, demonstrando um movimento de hegemonia e 

contra-hegemonia nos quais os ñsentidosò da pol²tica passam a ser deslocados, o 

que geraria uma ñsuposta converg°ncia entre os contr§riosò. Para a autora, a 

ñret·rica da pobrezaò representaria o ñmecanismo de consentimento ampliado que 

atende à agenda neoliberal, traduzindo-se em ações técnicas focalizadas, de caráter 

gerencialista, comunit§ria e mitigadora da pobrezaò. (IVO, 2006, p.62).  

O terceiro capítulo se encarrega de descrever e analisar a metodologia e os 

caminhos trilhados pela experiência teórico-empírica a partir dos questionários e 

grupos focais realizados nos municípios baianos. Nesse capítulo são apresentados 

tabelas e roteiros de debate em que foi trazido à esfera científica, o confronto entre 

argumentos da literatura e dos dados obtidos. Assim mesmo, buscou-se o 

mapeamento preliminar das principais idéias e resultados que serviram de 

embasamento teórico para a escrita do quarto capítulo. 

Os índices trazidos pelo terceiro capítulo proporcionaram ao quarto a 

elaboração da seguinte assertiva: Quando Falam as Mulheres: empoderamento 

feminino ou redimensionamento da feminização da pobreza? Nesse contexto, o 

ñempoderamento das mulheresò, neologismo constru²do para definir a a«o de 

ñtomar o poderò por aqueles que carecem dele, significa para o universo feminino 

não um ato de subordinação das pessoas, mas a garantia dos meios necessários ao 

combate aos estereótipos de que são objeto e à conquista de um status quo social 

que lhes permita defender e representar idéias e comportamentos na sociedade.  

 O uso do termo ñempoderamentoò pelo feminismo tem suas ra²zes atreladas ¨ 

importância adquirida pela idéia de poder, seja para os movimentos sociais, seja 

para os estudos teóricos das ciências sociais nas últimas décadas Contribuíram de 

forma essencial, (1994), os trabalhos de Ana Lau Javien (1994) e sua experiência 

com trabalhos de história oral e grupos focais com mulheres, Magdalena León 

(1994) e seu debate sobre o empoderamento na teoria e prática do feminismo e os 

questionamentos trazidos por Menchu Ajamil García (2003) acerca das relações 

entre gênero e cidadania na sociedade contemporânea.  
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 Tendo como referencial o pressuposto acima foram analisadas as vozes e 

silêncios das participantes durante os grupos focais em que se pese a observação 

de que na conquista dos meios necessários que possibilitem às mulheres defender 

idéias, propor debates e que garantam espaços de equidade social, o Programa 

Bolsa Família caminha lentamente na melhoria e crescimento dessa realidade. É 

essencial o aperfeiçoamento de políticas afirmativas que trabalhem no combate à 

redução das desigualdades de gênero, reconhecendo que tais ações assumem na 

sociedade brasileira atual a mesma importância da rede de proteção social que 

balizam as condicionalidades do programa. Levou-se em conta, ao mesmo tempo, o 

debate sobre o fenômeno da feminização da pobreza, não representado pela idéia 

de que as mulheres vêm se tornando, ao longo do tempo, mais pobres do que os 

homens, mas pelo pressuposto de que o que é passível de observação e análise é o 

aumento visível dos elementos que estruturam a pobreza das mulheres; tal 

argumento, por sua vez, traz precedentes para que se justifique a ñdefesa da 

implementação de políticas que beneficiem tanto as mulheres quanto os homens 

pobresò. (NOVELLINO, 2004, p.2). 

 Finalmente, o último capítulo apresenta o conjunto de aspectos que permitiu a 

conclusão de idéias e respostas às inquietações iniciais do projeto de investigação. 

Entretanto, não há apenas conclusões fechadas, mas, sobretudo, há a afirmação do 

argumento de que ainda é necessária a intensificação de estudos científicos sobre 

referido objeto de estudo haja vista a dimensão social e a relevância política que o 

acompanham. 
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1 REVISITANDO CONCEITOS: trajetória histórico-social das políticas públicas. 
 
 

   
 
 

 No contexto geral do presente capítulo nos parece oportuno realizar um 

estudo historiográfico acerca da trajetória social das políticas públicas em tempo e 

espaço. Na sociedade contemporânea, em específico, a partir da segunda metade 

do século XX, o desenvolvimento das ações voltadas para a capacidade de atuação 

dos poderes públicos, sobretudo, para os governos das sociedades mais avançadas, 

forçou a Ciência Política a agregar um novo campo de reflexão e a construir um 

original conjunto de instrumentos que permitisse analisar o que acontece na esfera 

de adoção e implementação das decisões governamentais.  

 No primeiro momento posterior a criação de tal aparato instrumental, as 

análises das políticas públicas surgem como um agrupamento de ferramentas 

conceituais. Não se construíram a partir desse fato, pressupostos de caráter unitário 

ou racional, mas sim conforme os processos de levantamentos analíticos 

fragmentados ou mesmo mediante as mudanças sofridas pelo contexto político 

socioeconômico.  

Dentro das contribuições acadêmicas que vêem surgindo nas últimas 

décadas, o trabalho do economista indiano Amartya Sen (2000) nos permitir 

considerar que políticas públicas devem atender afirmações e valores sociais na 

tentativa de promover uma discussão política, o que seria um passo para a garantia 

da liberdade política dos indivíduos, tão difícil de conquistar na sociedade 

contemporânea. Esse processo se daria através do incentivo à autonomia 

econômica e educacional, por exemplo, na ação de políticas direcionadas ao 

ñdesenvolvimento como liberdadeò.  

 Caminhando pelos estudos de Sen, nos debruçamos sobre o panorama geral 

desenhado pelo economista acerca da situação atual enfrentada pelos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento: o grupo de aspectos positivos apresenta 

alguns elementos que caracterizam as sociedades atuais ï 1. Abundância nunca 

vista; 2; governos democráticos e participativos. 3. direitos humanos e liberdade 
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política no discurso dominante; 4. esperança de vida elevada; 5. grande interação 

entre as diferentes zonas do globo. (SEN, 2000).  

 Para o grupo negativo, encontramos elementos que contradizem o quadro 

acima exposto: 1. persistência da pobreza e necessidades elementares insatisfeitas; 

2. fome e subnutrição; 3. violações das liberdades políticas e das liberdades 

básicas;4. desprezo pelos interesses e atividades das mulheres; e , finalmente, 5. 

ameaças ao ambiente e à sustentabilidade da nossa vida econômica e social.  

 A liberdade, portanto, tem função instrumental na promoção de outras 

liberdades: as liberdades básicas ï econômicas e políticas e liberdades 

complementares: saúde e educação em que a mesma é abordada como principal 

elemento do desenvolvimento. Para tanto, dito desenvolvimento consiste na 

superação das restrições ou de pontos negativos a expansão das liberdades 

individuais e a oferta de oportunidades sociais e econômicas. A expansão da 

liberdade é ao mesmo tempo o fim e meio do desenvolvimento.  

 Para isso, as políticas públicas devem atender afirmações e valores sociais 

na tentativa de promover uma discussão política, o que seria um passo para a 

garantia da liberdade política dos indivíduos, tão difícil de conquistar na sociedade 

moderna. Esse processo se daria através do incentivo à autonomia econômica e 

educacional, por exemplo. Por outro lado, as liberdades cruciais, como as 

oportunidades econômicas, as liberdades políticas, serviços sociais, garantias de 

transparência e segurança pública devem acompanhar a liberdade política e 

qualidade de vida com objetivo de assegurar que a eficiência de tais elementos 

promova o desenvolvimento econômico. (SEN, 2000).  

 Neste sentido, o economista advoga a favor do argumento de que a 

superação destes problemas é condição central para a garantia do exercício do 

desenvolvimento, ao passo que a ação individual é fundamental neste contexto, 

apesar de sua liberdade de agir está condicionada às oportunidades sociais, 

políticas e econômicas. Não de forma excludente, mas sim, de complementaridade, 

a ação individual deve ser atrelada aos agentes sociais. (SEN, 2000).  

 Alberto Cimadamore (2004) ressalta um aspecto comum às políticas que 

visam à redução de desigualdades sociais ou combate à pobreza: elas terminam 
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muitas vezes por cometer confusões relacionadas às posições normativas ou às 

visualizações políticas que estão presentes na determinação do papel do Estado-

governo-sociedade para referidas ações. Além disso, muitas vezes se fala de 

sociedade civil como oposta ao Estado, sem levar em conta que o conceito clássico 

de Estado inclui a sociedade como um de seus componentes, juntamente com a 

ordem jurídico-constitucional, o território e o próprio governo. À primeira vista, tal 

fenômeno pode ser identificado nos modelos de gestões municipais do PBF em 

algumas cidades baianas. 

 Em estudos acerca do Bem-Estar Social e suas relações com governos 

locais, os pesquisadores Quim Brugué e Ricard Gomà (1998, p.26) apontam que o 

campo teórico das políticas públicas se estruturou para a maior parte dos países, 

arredor de dois aspectos tradicionais com poucos aspectos em comum. As duas 

dimensões encarregadas de organizar tais políticas adotaram por um lado, a 

configura«o de ñum enfoque racional, prescritivo, com fortes tendências à 

formaliza«o e de car§ter dedutivoò. Por outro lado, ñfoi sendo cristalizado um 

enfoque pós-racional, cr²tico, menos modelador e muito mais indutivoò.  

 De forma crítica, os autores espanhóis chamam atenção para o fato de que a 

primeira dimensão terminou por se transformar em uma caixa de técnicas a serviço 

da melhoria dos rendimentos do poder, ñseja qual seja esse poderò. Partindo desse 

princípio a primeira tradição buscou se situar em uma lógica da racionalidade 

instrumental, com pr·prio referencial, ñ¨ margem de qualquer considera«o sobre as 

grandes quest»es da ci°ncia pol²ticaò. (BRUGU£; GOMê, 1998, p.26).   

 A segunda tradição, por sua vez, veio ao longo da segunda metade do século 

XX construindo um espaço conceitual que permite, desde então, a crescente análise 

relativa às questões-chave da ciência política (estrutura de recursos, distribuição 

social de ganhadores e perdedores, relações de poder, hegemonias culturais e 

simbólicas) que se identificam e se resolvem pelo processo de elaboração de tais 

pol²ticas, ñj§ seja no conflito pela defini«o de problemas, na tomada de decis»es, ou 

na articula«o de estilos de gest«o alternativosò. (BRUGU£; GOMê, 1998, p.26).   

 Os norte-americanos, seguidores da primeira tradição, passam a se 

preocupar com a produção dos governos, elemento que marca a tendência de sua 
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atuação. Em resumo comparativo podemos afirmar que o histórico europeu é 

marcado pelos estudos e trabalhos sobre o Estado e uma de suas principais 

instituições, o governo ï produtor, por excelência, de políticas públicas; o norte-

americano, caracterizado pela atenção dispensada à ação governamental.  

 Ao caminhar pela leitura bibliográfica produzida na América Latina e Europa, 

encontramos algumas referências para abordar o tema políticas públicas e 

desenvolvimento regional, a exemplo das reflexões dos pesquisadores já citados 

Gomà e Brugué, Celina Souza (2006), Carlos Aurélio Pimenta de Faria (2003), 

dentre outros. Gomà e Brugué (1998) trazem contribuições para avaliarmos políticas 

públicas locais e suas respectivas agendas complexas: respostas atreladas à 

efetivação de uma oferta mais complexa de políticas, a adoção de novos 

instrumentos estratégicos e o emergente nascimento de novos estilos de governo, 

levando em consideração o impacto das mudanças da macroeconomia e seus 

principais reflexos sobre as políticas públicas.  

 Para o quadro brasileiro, entendemos que políticas públicas podem ser 

entendidas como ação de governo, através da implantação de novos projetos, seja 

por meio de programas ou ações direcionadas a setores e grupos com perfil bem 

definido. De fato, desde a década de 80 várias pesquisas surgem no meio científico 

como prova de que tais políticas podem surgir de tal meio, assim como são 

passíveis de análise independente, afirma Celina Souza (2006).  

 Faria (2003) chama atenção para a importância de considerarmos nas 

reflexões que uma política pública é uma unidade de análise da ciência política, em 

que encontramos novas perspectivas acerca dos estudos sobre a interação entre os 

autores públicos e privados no processo de produção de tais políticas. Ao mesmo 

tempo, destaca como complicadores para o avanço da área, a incapacidade dos 

modelos tradicionais de interpretar mecanismos como o corporativismo, condição 

relevante para o entendimento da participação de novos atores sociais: ONGs, 

transnacionais e redes de especialistas, contribuição à interligação dos temários 

maiores da gestão pública com as políticas, em uma ação de privilegiar o 

desenvolvimento local.  
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 Tal qual Faria, referenciamos aqui o trabalho de Souza que afirma ser 

inquestionável o crescimento da área de políticas públicas na pesquisa acadêmica, 

porém, essa área apresenta alguns problemas que precisam ser superados. O 

primeiro é a escassa acumulação de conhecimento na área, apesar de iniciativas 

como a criação de fóruns e a informatização de periódicos. O segundo problema 

levantado pela autora diz respeito à expansão horizontal desse conhecimento em 

detrimento da falta de fortalecimento vertical, girando as pesquisas em torno de 

áreas temáticas. O terceiro é a proximidade com os órgãos governamentais e 

organismos multilaterais. Há que se observar também a farta produção de pesquisas 

sobre determinados temas específicos deixando de lado temas importantes que 

ficam ao largo da agenda de pesquisa. 

 De forma complementar acreditamos que a pesquisa do professor Klaus Frey 

(2002) acerca das três abordagens de acordo com os problemas de investigação 

levantados pela ciência política nos mostra a importância de se questionar os reais 

fatores que dizem quando um país tem de fato uma democracia consolidada a partir 

da análise de suas políticas. São elas: questionamento clássico da ciência política 

(pergunta pela ordem política certa ou verdadeira); questionamento político (análise 

das forças políticas no processo decisório); questionamento dos resultados que um 

dado sistema político vem produzindo ï contribuição que certas estratégias podem 

trazer para a solução de problemas específicos: econômicos, financeiros, (sociais ou 

ambientais).  

 Tipologicamente, as políticas são classificadas de acordo com os seguintes 

modelos: grupo teórico que partilham das idéias de Lowi: distributivas, reguladoras, 

redistributivas e constitucionais. O outro grupo é caracterizado por modelos 

direcionados ao crescimento e geração de riquezas e da redistribuição baseados no 

segundo enfoque descrito acima. As idéias que construíram os primeiros princípios 

dessa área do conhecimento estão baseadas no pensamento ñde que, em 

democracias estáveis, aquilo que o governo faz ou deixa de fazer é passível de ser 

(a) formulado cientificamente e (b) analisado por pesquisadores independentesò. 

(SOUZA, 2006, p.03). 
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 Encontramos, em pleno século XX o trabalho de Paine e Tocqueville 

defensores das organiza»es sociais e de sua fun«o c²vica de promover o ñbom 

governoò. E, segue definindo Souza, ño terceiro caminho foi o das pol²ticas p¼blicas 

como um ramo da ciência política para entender como e por que os governos optam 

por determinadas açõesò. (SOUZA, 2006, p.03).  

 Dentro do quadro teórico de conceitos acerca do termo, buscamos estudos e 

pesquisas elaborados por quatro cientistas que são considerados os fundadores da 

área: H. Laswell (1936), H. Simon (1957), C. Lindblom (1959) e D. Easton (1965) 

que pretendemos abordar na revisão bibliográfica do projeto de dissertação. 

(SOUZA, 2006).  

 Podemos entender nesse quadro delineado pelos programas sociais 

brasileiros que políticas públicas são como a ação do Estado, ou melhor, o exercício 

de implantação de novos projetos, seja por meios de programas ou ações voltadas 

para setores e grupos determinados da sociedade. Devemos levar em conta, dentro 

dessa perspectiva que não pode haver uma redução do Estado à mera burocracia 

pública, aos seus organismos que seriam os responsáveis pela construção e 

aplicação dessas políticas. 

 
O que antes era uma tarefa dos governos passou a ser visto como uma 
obrigação de todos. A consciência da necessidade de eliminar do mundo a 
mancha da fome, da falta de acesso à educação, à saúde e à garantia dos 
direitos humanos básicos é, hoje, generalizada. Com certeza, no Brasil, 
existe disposição para não mais se aceitar a enorme desigualdade que, 
tradicionalmente, vem marcando nossa sociedade. A mobilização de todos 
os setores é grande e os veículos de comunicação informam, 
constantemente, tanto sobre a persistência da pobreza quanto sobre a 
necessidade de combatê-la. Entretanto, apesar da presença constante do 
tema na mídia impressa e falada, estes veículos não têm apresentado 
análises e avaliações (que existem) sobre o fracasso de soluções 
apresentadas como milagrosas, ou sobre a inoperância de programas com 
longa trajetória. (CARDOSO, 2004, p.42). 

 

 Pensamos então que políticas públicas são responsabilidades do Estado e, 

dessa forma, um ñprocesso de tomada de decis»es que envolvem ·rg«os p¼blicos e 

diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política implantada. 

Neste sentido, pol²ticas p¼blicas n«o podem ser reduzidas a pol²ticas estataisò. 

(HÖFLING, 2001, p.31). As políticas sociais precisam ser compreendidas como 
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instrumentos que avaliam a rede de proteção social do Estado, a princípio 

debruçadas no trabalho de redistribuição de serviços que beneficiem socialmente os 

sujeitos, diminuindo as desigualdades promovidas pela economia do país.  

 Destarte, como defende a pesquisadora Maria das Graas Rua (1998), ñas 

políticas públicas são públicas ï e não privadas ou apenas coletivas. Sua dimensão 

pública é dada não pelo tamanho do agregado social sobre o qual incidem, mas pelo 

seu car§ter imperativoò. (RUA, 1998, p.232). Isso que dizer que um dos cernes das 

políticas públicas é a constatação de que as mesmas se constituem como decisões 

e ações compostas pela autoridade soberana do poder público.   

 Do mesmo modo, tais políticas surgem a partir dos inputs e withinputs 

traduzidos pelas demandas e apoios nascidos no interior dos sistemas políticos. As 

demandas seriam então aspirações, desejos e necessidades expressadas de forma 

organizada ou não, em que por sua vez se referem a extensos setores sociais ou 

grupos de menor dimensão.  

 De certo, o processo de definir o que é uma política pública para uma 

sociedade implica reconhecer que a mesma serve como um espelho dos conflitos e 

dos interesses dos diversos grupos envolvidos, bem como os jogos de poder 

delineados pelos Estados e pela própria sociedade em geral. Além disso, devemos 

respeitar a posição que os elementos culturais assumem na construção do histórico 

das representações (mentalidades), posturas de aceite ou de rejeição aos 

programas, necessidades específicas àqueles períodos históricos ao que conclui 

Eloísa de Mattos Höfling. 

 
Indiscutivelmente, as formas de organização, o poder de pressão e 
articula«o de diferentes grupos sociais no processo de estabelecimentoò, a 
medida que a ñreivindica«o de demandas s«o fatores fundamentais na 
conquista de novos e mais amplos diretos sociais, incorporados ao exercício 
da cidadania. (HOFLING, 2001, p.39). 
 

  

 Nos limites deste trabalho, destaca-se a relação entre política pública e idéias, 

políticas e comunidades epistêmicas e aprendizado, numa tentativa de apreender o 

pensamento de Faria acerca das cinco vertentes de maior relevância para a área 

que é dividida em: institucional, a da percepção dos modelos de atuação e do 
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ñimpactoò provocado nas redes e grupos, a que enfatiza no processo de produ«o 

das políticas os condicionantes socioeconômicos, a linha baseada na teoria racional 

e finalmente a que prioriza as contribuições das idéias e do conhecimento.    

 Todas as cinco vertentes caminham pelo discurso da frágil institucionalização 

da §rea, em especial no caso brasileiro, o que ® reforado pela ñdebilidadeò da 

atuação da administração pública e dos projetos de investigação que se propõem a 

estudá-la. Tal fato alia-se da mesma forma ao problema tecnicista presente na 

formulação e gestão das políticas, marcado principalmente pela influência dos atores 

internacionais. Por outro lado, Faria observa que as variáveis cognitivas, a exemplo 

das idéias e do conhecimento, estão atreladas à dimensão temporal e condicionante 

na formula«o das pol²ticas: ® essencial considerar ñseò h§ independ°ncia nos 

pap®is de tais vari§veis e ñquandoò isso ocorre.  

 Um breve resumo mostra a percepção do autor acerca dos pontos aqui 

citados e de que maneira se intercruzam, enquanto política, uma disputa entre a 

forma de discurso baseada na luta pelo poder e a busca de significados. Para tanto, 

nesse espaço surgem as idéias, ou seja, a afirmação de valores que podem 

especificar relações causais, soluções para problemas públicos, símbolos e imagens 

que expressam identidades entre o público e o privado, concepções de mundo e 

ideologias, em que o mais saudável é unir idéias aos interesses, na possibilidade de 

aliviar os problemas de cooperação ao oferecer soluções. Em terceiro, as 

comunidades epistêmicas seriam as redes de profissionais com competência 

reconhecida em um domínio específico para acompanhar ditas políticas públicas e 

então, o quarto aspecto, o aprendizado, processo que tem a ver mais com política 

que com ciência, o que transforma o estudo do processo político em uma questão 

relacionada a quem aprende o quê, quando, para o benefício de quem e por que.  

 A partir do exposto acima, percebe-se que a trajetória histórico-social das 

políticas públicas no Brasil caminha lentamente no que diz respeito à concretização 

de programas e ações que atendam aos critérios estabelecidos pela estrutura social 

e de gestão dos agentes sociais. Ressalta-se, sobretudo, a própria confusão relativa 

à definição e aplicabilidade de conceitos, a exemplo de política pública (dimensão 

macro) e política social (dimensão micro) em que pese o uso da segunda para 
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definir a segmentação da condição pública. Neste sentido, é válido frisar que tais 

políticas devem ser caracterizadas e analisadas conforme as formas de governo, 

contexto sociopolítico e, sobretudo, por meio das estratégias de redução da pobreza 

e da desigualdade protagonizadas pelas políticas de transferência de renda direta 

com condicionalidades, tema que será apresentado no próximo sub-capítulo. 
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1.1 Política de Transferência de Renda Direta com Condicionalidade: Estratégia de 
Redução da Pobreza e da Desigualdade. 
 
 
 

As políticas de transferência de renda direta com condicionalidade 

apresentam, entre seus precedentes históricos, o nascimento de políticas sociais 

que previssem em meados de década de 1990, a garantia de uma renda mínima 

para grupos de parte da população no contexto da América Latina. Tais políticas 

assumiram caráter específico haja vista o objetivo principal que norteia seus 

propósitos: combater a pobreza e erradicar a fome nos países afetados 

historicamente e socialmente por esses dois fenômenos. Os estudos de L. Lavinas 

(2000) e R. Varsano (1998), ambos publicados pelo IPEA, apresentam a cronologia 

e os países pioneiros na criação e implementação de tais políticas, a exemplo da 

Dinamarca em 1933, na Inglaterra em 1948, na Alemanha em 1961, na Holanda em 

1963, na Bélgica em 1974, na Irlanda em 1977, em Luxemburgo no ano de 1986 e 

finalmente, na França em 1998.  

 Considerando o intervalo de tempo entre a implantação de programas entre 

os países acima é relevante destacar que, apesar de possuírem elementos 

particulares que os diferenciam, há um conjunto em comum caracterizado pelos 

seguintes aspectos:  

¶ São programas que se destinam aos grupos que apresentam renda mínima 

insuficiente para a manutenção da sobrevivência que se vinculam, portanto, 

ao princípio da universalidade;  

¶ A determinação do benefício a ser transferido é estipulada pela demanda 

declarada do próprio beneficiário;  

¶ São orientados a partir do cumprimento de algumas prerrogativas e 

contrapartidas, vistas aqui como condicionalidades;  

¶ O valor do benefício é calculado a partir da somatória das demais prestações 

sociais e pela renda do indivíduo ou da família daquele que a solicita. 

(LAVINAS; VARSANO, 1998).  
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Além dos elementos que o caracterizam, existem os pilares que estruturam os 

debates acerca da funcionalidade desses tipos de programa: a primeira, 

denominada incondicionalidade forte defende que a transferência de renda 

destinada à subsistência não seja precedida por diferenças e pressuposições 

condicionantes; a segunda, conhecida como incondicionalidade débil está baseada 

na previsão de um imposto de renda negativo somente para os sujeitos que não 

possuem renda mínima para viver de forma digna; a terceira, o workfare se baseia 

na idéia de que o benefício deve estar condicionado ao desenvolvimento de 

atividades laborais por aqueles que estejam em condição para, estabelecendo 

contrapartidas para o ingresso e manutenção do recurso.  

 Para o caso brasileiro se observa que ao longo das mudanças de governo, 

principalmente para as gestões do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e o 

atual governante, Luiz Inácio Lula da Silva, há uma manutenção do predomínio de 

políticas de caráter focalizado em detrimento de programas e ações 

universalizantes. Vê-se que a crise sofrida pelo Welfare State e pela reestruturação 

do mercado de trabalho trouxe a urgência de se rever o debate acerca das relações 

entre a proteção social e o trabalho, retomando o enfoque nos desafios da inserção 

social, em  eu pese, nesse sentido, o redimensionamento da noção tradicional de 

direito social. De um lado, temos o fortalecimento da implementação de experiências 

de transferência de renda orientadas pela condicionalidade; do outro, a 

intensificação da polêmica em torno da cobrança de contrapartidas dos beneficiários 

dessas políticas.  

Para o exemplo latino-americano, em especial, o caso brasileiro, impera a 

ñl·gica da cobranaò de condicionalidades/contrapartidas com objetivo de inserir 

seus beneficiários nos serviços de saúde, educação e, em casos esporádicos, na 

assistência social, visando à ampliação do acesso a tais direitos sociais, no entanto, 

não há a busca de inserção dos sujeitos no mercado de trabalho4.   

                                                 
4
 O Programa Bolsa Família já apresenta sinais de mudanças referentes a essa condição, a citar, o 

PLANSEQ que visa à inclusão dos pais beneficiários do programa na área da construção social das 
atividades do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Tal tema será aprofundado no capítulo 
II.  
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Dentro desse quadro, resta-nos questionar o paradoxo em torno ao debate 

entre renda mínima X direito ao trabalho/direitos sociais X condicionalidades em que 

paire sob as cabeças de tais políticas, os polêmicos questionamentos: considerando 

o proeminente conjunto de transforma»es societ§rias, ños programas de 

transferência monetária contribuem para aprofundar os direitos de cidadania, ou, ao 

contrário, concorrem para sua negação e regressão?ò (MONNERAT et al, 2007, 

p.1456).  

Os debates mais recorrentes na literatura e nas decisões econômicas 

perpassam pelo dilema da necessidade de se adotar ou não políticas de renda 

sustentadas pelo modelo incondicional, em que pese, sobretudo, ños crit®rios de 

justiaò apontados por Simone Diniz (2007).  

 Diniz (2007) trabalha com a mesma teoria que Lavinas (2000) quando parte 

do princípio que políticas sociais e Estado de Bem-estar social assumem o mesmo 

entendimento, ou seja,  

 
um regime específico de transferências sociais, de base fiscal, cujo objetivo 
é promover o bem-estar dos indivíduos mediante uma redistribuição de 
renda e da riqueza (ativos) comprometida com a idéia de justiça. (LAVINAS, 
2000, p.1).  

  

 Partilha-se então da compreensão de que a idéia de justiça deveria estar 

atrelada ao elemento distributivo, em que as dotações de recursos que se destinam 

à garantia da subsistência dos pobres podem, potencialmente, oferecer condições 

para que estes se tornem titulares efetivos de direitos sociais. Os direitos sociais são 

determinantes para conceder às famílias e às jovens mulheres do programa 

capacidades mínimas que fomentem a constituição de sujeitos políticos 

demandantes de recursos públicos para atender ás várias necessidades da vida.    

 Ao compararmos os estudos dos autores acima citados conclui-se que o 

elemento de interseção entre os dois argumentos é o compromisso com a idéia de 

justiça, uma idéia presente em diversos trabalhos acerca da temática. Um dos 

principais defensores da incondicionalidade forte, Philippe Van Parijs (1994), 

trabalha com a visão de que a renda incondicional é entendida como uma política 

social que ultrapassa o modelo do ñEstado de bem-estar socialò. O professor 
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acredita não se tratar de uma fragmentação do conjunto de ações e intervenções 

características do welfare state, mas de uma nova feição da intervenção do Estado, 

formada por diferentes padrões de ética, distintos dos tradicionais. 

 Interessante destacar que a literatura nacional5 em muitos momentos se deixa 

desaperceber de alguns elementos teóricos, considerados por essa investigação 

como relevantes para o entendimento sócio-histórico das políticas de transferências 

de renda e de sua gestão: a tipologia e as metodologias construídas a partir das 

experiências do século XIX. Atualmente, trabalha-se com três tipos de welfare: a) 

Bismarkiano ï baseado em um sistema de seguros sociais, de cunho obrigatório; b) 

Beveridgeano ï baseado na concepção de solidariedade e nas transferências ex-

ante; e, c) Paineano ï assentado na noção de equidade, materializado na permissão 

de uma renda básica que seja incondicional. (VAN PARIJS, 1995).  

 Ao optar pela abordagem de justiça, norte de seus argumentos a favor da 

adoção de renda básica incondicional, Van Parijs precisou recorrer aos filósofos-

economistas do século XIX para mostrar que o conceito utilitarista necessitou aos 

poucos fazer revisões do seu discurso original para sustentar o argumento da 

ñdistribui«o justa dos n²veis de vidaò atrelado ¨ no«o de liberdade haja vista que o 

método utilitarista se baseia nas escolhas individuais, ou seja, as escolhas que 

produzirem maior utilidade são as mais justas, trazendo à tona as comparações 

entre as preferências dos sujeitos. Para o aspecto da distribuição, Van Parijs 

observa que  

 
... tratava-se de maximizar o bem-estar coletivo, definido como a soma dos 
níveis de bem-estar coletivo dos indivíduos que compunham a sociedade 
considerada. A maneira como os níveis de vida são distribuídos não importa 
como tal. Importa somente seu impacto sobre esse agregado que é o bem-
estar coletivo. (VAN PARIJS, 1997, p.141).  

 
 Apesar de bem construída teoricamente, ao longo dos tempos, provou-se a 

ineficiência de tal método com a experiência empírica já que seria impossível a 

ñcompara«o interpessoal das utilidadesò como aponta Diniz (2007). Seria 

                                                 
5
 Refere-se nesta ocasião aos trabalhos monográficos de mestrado e doutoramento no Brasil 

analisados por esta investigação que identificou esta lacuna no referencial teórico de grande parcela 
das publicações.  
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necess§rio responder a algumas quest»es de car§ter qualitativo, a exemplo de: ñA 

dimensão populacional dever ser tomada como variável?ò ou ñQuem s«o indivíduos 

cuja utilidade deve ser considerada quando comparamos a soma das utilidades 

correspondentes às diversas opções?ò 

 Diante dos dilemas de ordem inviável descritos acima, Van Parijs decide 

então defender a adoção de aspectos distributivistas ao invés de exigir a eficiência 

de tais processos em medida que se preocupa com o princípio da igualdade 

imbricado no princ²pio da equidade. Como observa Diniz, tal princ²pio ñassume que 

os indivíduos são diferentes entre si, portanto, merecem tratamento diferenciado, 

que elimine ou reduza a desigualdadeò. (DINIZ, 2007, p.107).  

 Tais conclusões estão marcadas pela teoria de Rawls6 que defende a idéia de 

que todo ñtratamento desigual ® justo quando beneficia o indiv²duo mais 

necessitadoò. (DINIZ, 2007, p.107). Para as quest»es que se apresentam neste 

estudo, nos interessa investigar os elementos do princípio da diferença de Rawls, 

princípio este que propõe a articulação entre a igualdade e eficiência, em que pese a 

eventual possibilidade de ñjustificar as f·rmulas concretas de distribui«o que 

diferem de um contexto a outroò. (VAN PARIJS, 1997, p.146).  

 Em tempos voltados para o discurso da ñjustia socialò, o trabalho de Rawls 

intitulado ñUma Teoria da Justiaò nos possibilita visualizar as dimens»es pass²veis 

de debate: de um lado, o estabelecimento de um ñsistema igual de liberdade pata 

todosò fundamentado na idéia de que  

 
[...] cada pessoa deve ter um direito igual ao mais extenso sistema de 
liberdades básicas que seja compatível com um sistema de liberdades 
idêntico para as outras; o segundo determina sob quais condições sociais 
essas liberdades devem ser distribuídas de forma a que, simultaneamente: 
a) se possa razoavelmente esperar que elas sejam em benefício de todos; 
b) decorram de posições e funções às quais todos têm acesso. (VAN 
PARIJS, 1993, p.68).  

 

                                                 
6
 Filósofo norte-americano (1921/2002) que construiu a distinção do surgimento das gerações do 

direito em três categorias: 1ª Civil, 2ª Política e 3ª Social. No Brasil tais gerações caminharam por 
outra ordenação: surge em primeiro lugar o grupo político, em seguida o grupo social e por último o 
grupo civil. Tal fenômeno abre margem para interpretação das desigualdades sociais enfrentadas por 
sua população. 
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 Por sua vez, o ñprinc²pio da diferenaò se relaciona de forma direta ¨ segunda 

concepção que acabamos de apresentar: na interpretação de Diniz, referência para 

nossos argumentos, ñtrata-se de maximizar as oportunidades de renda, poder, bem-

estar, etc. dos mais desfavorecidos, pois, desigualdades sociais só são legítimas se 

contribuem para melhorar a sorte dos mais desfavorecidosò. (DINIZ, 2007, p.107).  

 À primeira vista é possível identificar que tal princípio está presente nas 

disposições legais e diretrizes do PBF em que pondere, acima de tudo, não a 

prioridade do conceito de utilidade ou bem-estar, mas sim em termos do que Rawls 

chama de ñbens sociais prim§riosò, ou seja, s«o os meios, as condi»es 

intermediárias que possibilitam os indivíduos perseguirem a realização de uma 

condição boa de vida. Consideramos, nesse tempo, para as abordagens aqui 

propostas, ños bens sociaisò e suas categorias de observa«o social (RAWLS, 2000, 

p.228): 

 

1. ñDireitos e liberdades fundamentais, que também constituem uma listaò; 

2. ñLiberdade de movimento e de livre escolha de ocupação num contexto de 

oportunidades diversificadasò; 

3. ñPoderes e prerrogativas de cargos e posições de responsabilidade nas 

instituições políticas e econômicas da estrutura básicaò; 

4. ñRenda e riquezaò; 

5. ñBases sociais do auto-respeitoò. 

 

Partindo destes pressupostos, a posi«o ñlibertarianaò se aproximaria das 

primeiras noções da política do Bolsa Família quando do precedente de que a 

liberdade (entendida pela normativa do programa como autonomia) assume posição 

central, em que a liberdade como direito não é suficiente, de todos modos, uma vez 

que é necessário ter os meios para alcançá-la. Há que considerar, para, além disso, 

a m§xima de tais liberdades, exig°ncia da ñigualdade eqüitativa de oportunidades e 

a maximização dos benefícios dos mais desfavorecidos) ou para qualquer outro 

princípio de justiça distributivaò. (DINIZ, 2007, p.108).  
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 Ademais, percebe-se a forte rela«o entre a ñliberdade realò e os ñbens sociais 

prim§riosò existentes no princ²pio da diferena de Rawls.  

 
O ñprinc²pio da diferenaò poderia ser a ñjustifica«o para o sistema de 
renda m²nima garantida, pois no rol dos óbens prim§riosô est«o as bases 
sociais do auto-respeitoò necess§rias para dar ¨ pessoa um sentido firme de 
seu próprio valor e a confiança em si necessária para a perseguição de 
seus fins. Para que isto ocorra é necessário que o benefício seja distribuído 
de uma maneira que não estigmatize os beneficiários e que essa 
distribuição se faça em particular, sem controle dos recursos e sem controle 
da vida privada. (DINIZ, 2007, p.108).  

 
Seria então,  

(uma) renda concedida de modo incondicional a cada cidadão (ou residente 
permanente), quer tenha ou não emprego, quer pense ou não em ter um, 
qualquer que seja sua condição conjugal e qualquer que sejam os seus 
rendimentos provenientes de outras fontes (VAN PARIJS, 1997, pp. 177-
179).  

  

Para além dos condicionantes para a garantia da liberdade e da diferença 

haveria de se destacar o princípio universalista ï argumento que não abriria 

precedentes para as ñarbitrariedades moraisò (uma esp®cie de loteria, talentos, 

recursos materiais), garantindo desta forma, um sistema institucional incondicional 

para qualquer cidadão e sua subsistência. (GARGARELLA, 1995, p.236).  

 Entretanto, a adoção de uma renda universal básica não se aplica às 

sociedades classificadas como pobres. Ainda que adote uma forte tendência para a 

aplicação da renda básica universal e incondicional, Van Parijs admite que apenas 

as sociedades que n«o possuem a fome como fen¹meno social, ñou que podem 

fazê-lo sem violação à propriedade de si mesmo, é que vale a pena falar em renda 

b§sicaò. (DINIZ, 2007, p.108).   

 Há que se examinar atentamente, que políticas distributivas de renda 

enfrentam dois problemas: o excessivo quantitativo de beneficiários e poucos 

recursos a serem destinados pelos governos. Esse determinante, por sua vez, 

provoca uma problemática de ordem política extremamente grave: como organizar 

ações efetivas com a finalidade de distribuição entre os beneficiários em condições 

institucionais apresentadas por cada país? (GARGARELLA, 1995).  
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 Para o caso brasileiro, o histórico-social das políticas sociais é caracterizado 

pela predominância do modelo bismarckiano; tais políticas iniciaram sua 

institucionalização entre os anos de 1930 e 1970. Entre as décadas de 30 e 40 vê-se 

que a legislação se preocupava quase unicamente com aspectos previdenciários e 

trabalhistas, com a finalidade de assegurar a proteção dos trabalhadores nas áreas 

urbanas haja vista as baixas aposentadorias e pensões.  

 De acordo com S. Draibe (1989), as demais áreas reuniram-se em um só 

bloco: saúde, educação, assistência social e habitação que caminharam rumo ao 

modelo institucional a partir de 45, alcançando maior espaço finalmente em 1964.  

 Já o ano constituinte de 1988 trouxe a esperança de nascimento de novos 

paradigmas que valorizassem padrões de justiça social. O período conhecido como 

Nova República trouxe o crescimento do número de programas para assistência 

social, sem base contributiva, em que se destacam os de ñdistribui«o gratuita de 

bens in natura ¨ popula«o pobreò. (DINIZ, 2007, p.108).  

 Neste mesmo contexto foram rascunhados os primeiros debates e propostas 

para a descentralização, em especial, na área da saúde; a Constituição Federal 

incitou também uma intensa modificação para o sistema previdenciário rural, em que 

se frisa o acesso das mulheres às aposentadorias e pensões de forma 

independente, ou seja, autonomia frente a condição do cônjuge ser ou não 

beneficiário, como observa H. Schwarzer (2000). No entanto, após o entusiasmo de 

88, outro debate  

 

começou a estruturar-se em torno da busca de soluções contra o fraco 
desempenho econômico, os desequilíbrios financeiros e o processo 
inflacionário. A base de sustentação dos antigos modelos de welfare state 
começava a ruir. Altera»es no ómundo do trabalhoô (terceiriza«o, 
mudanças tecnológicas, dispensa de trabalhadores, etc.) colocaram na 
óordem do diaô a necessidade de se repensar o modelo de políticas sociais. 
(DINIZ, 2007, p.109).  

 
 Os programas de renda mínima no Brasil, ao longo dos anos e das transições 

de formas de governo, se apresentam e se organizam a partir de três argumentos, 

conforme pontua C. A. Ramos (1998): 
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1. O de que um programa deste tipo viria a terminar com a história e já divulgada 

prática política baseada na intermediação feita pelos políticos em mandato, 

dos benefícios sociais de ordem do Estado; 

2. A oportunidade para aquelas pessoas que estão fora do mercado formal de 

trabalho de ter acesso a uma renda mínima; 

3. Tal renda, por sua vez, se configurava em um possível instrumento de 

distribuição de renda. 

 
 Dos três pontos apresentados, o que nos parece apropriado para um dos 

debates que permeiam o Bolsa Família é o primeiro por se tratar de algo relacionado 

ao cunho político e eleitoral do programa. Ademais, o histórico das políticas de 

transferência de renda com condicionalidade mostra que as diretrizes legais da 

política trazem complicadores referentes ao próprio conceito de família utilizado pelo 

MDS para caracterizar os grupos beneficiários, não esquecendo que os programas e 

normativas da assistência social apresentam, cada um a seu bel prazer, diferentes 

definições para o termo família, primeira incoerência detectada haja vista que 

atualmente todos os programas são integrados e tem como fator central de proteção 

social a mesma família, além de identificarmos o não-alinhamento com pesquisas e 

conselhos nacionais que possuem mesmo público-alvo. 

 Como exemplo, podemos fazer uma comparação entre o Bolsa Família, 

Benefício da Prestação Continuada (BPC) e o Plano Nacional de Promoção, 

Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar, 

política pública deliberada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA): 

¶ BPC: O conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, assim entendido, 

o requerente, o cônjuge, a companheira, o companheiro, o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido, os pais, e 

o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou 

inválido. (MDS, 2007); 

¶ PBF: unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com 

ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo 
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doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantêm pela contribuição de 

seus membros. (MDS, Lei nº 10.836, Art.2º, § 1º); 

¶ SUAS: núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e relacional. A defesa 

do direito à convivência familiar na proteção de assistência social supera o 

conceito de família como unidade econômica, mera referência de cálculo de 

rendimento per capita e a entende como núcleo afetivo, vinculada por laços 

consangüíneos, de aliança ou afinidade, onde os vínculos circunscrevem 

obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em torno de relações de 

geração e de gênero. (NOB/SUAS, 2005, p.16); 

¶ CONANDA: todo grupo de pessoas com laços de consangüinidade, de 

aliança, de afetividade ou de solidariedade, cujos vínculos circunscrevem 

obrigações recíprocas, organizadas em torno de relações de geração e de 

gênero. Arranjos familiares diversos devem ser respeitados e reconhecidos 

como potencialmente capazes de realizar as funções de proteção e de 

socialização de suas crianças e adolescentes. (CONANDA, 2006, p.03). 

 

O PBF traz como prioridade para as intervenções propostas pela política o 

modelo nuclear de família, em que a inclusão ou adaptação de conceitos 

contemporâneos somente surgem em situações eventuais, permitindo, portanto, 

ampliar sua definição ao domicílio ou unidade de moradia que abriguem, seja por 

laço de sangue ou afinidade, o grupo familiar. No entanto, essa ampliação está 

condicionada à comprovação de vínculos a partir da documentação civil de seus 

integrantes e não apenas por declaração do responsável pelo Cadastramento Único 

(CADUNICO).  

O CONANDA por sua vez trabalha com a noção de arranjos familiares em 

que pese o reconhecimento os novos modelos - monoparentais, estendidas ou 

recompostas, não como exceções ou eventualidades, mas como elementos do 

cotidiano da maioria das famílias brasileiras. Ademais, o CONANDA defende 

mudanças no paradigma do atendimento às famílias, por meio da ênfase nas 

funções de proteção e socialização dos indivíduos. 
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Por sua vez, o BPC caminha pela perspectiva inicial do PBF da família 

nuclear, mas não incorpora a possibilidade de adaptação da definição do grupo 

como este. Já o SUAS advoga a favor da superação da família como unidade 

econômica e da criação de políticas com base em seleção das famílias beneficiárias 

quase sempre à base da renda per capita. Valoriza-se então, os laços e relação de 

afinidade sócio-afetivas, atendendo, de certa forma, às demandas das novas 

configurações atuais.  

Nessa perspectiva, vê-se a importância de compreendermos com maior 

profundidade a proposta das políticas de transferência direta de renda com 

condicionalidades. A ex-Secretária Nacional de Renda e Cidadania do MDS, Rosani 

Cunha (2008) lembra que as transferências de renda no Brasil como estratégia de 

redução da pobreza e da desigualdade passam a partir da década de 90, a assumir 

o car§ter de ñescolhasò pelo poder p¼blico como estratagemas do conjunto de ações 

para tais objetivos. De modo geral, Cunha resgata o debate acerca das três matrizes 

principais que permeiam as diretrizes desses programas:  

1. A reunião das teorias defensoras da universalização (compreendida como 

direito de todos os cidadãos), da autonomia e do poder de escolha que teriam 

em comum o ñcompartilhamento da riqueza produzida por todos e fortaleceria 

o sentimento de solidariedade e de pertencimento dos cidad«osò. Como 

objetivo tem-se o alcance de princípios da igualdade, isonomia, sem 

focalização e como metodologia faz-se opção pela redistribuição de renda 

assegurada por políticas tributárias progressivas; 

2. A compreensão de que políticas públicas (renda) possuem relevância para a 

garantia da sobrevivência das famílias ou dos indivíduos em casos 

específicos, mas precisam ter natureza residual. Isso significa que devem ser 

restritos à população (parte dela) em condição de extrema pobreza ou de 

incapacidade de manter sua própria sobrevivência. São características 

marcantes: atuação residual do Estado, oferta de ñpacotesò b§sicos de 

serviços e desenhos de focalização bastante restritivos; 
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3. A concep«o de que tais pol²ticas s«o ñop»es do Poder P¼blico em privilegiar 

os mais pobresò. Em linhas gerais, se fundamenta em: tratamento 

diferenciado, justiça distributiva e mecanismos de focalização.  

Segundo Cunha, a terceira estratégia apresentada é a base que fundamenta as 

diretrizes e objetivos do Programa Bolsa Família. De forma geral, os aspectos aqui 

levantados foram sendo agrupados ao longo dos governos nas últimas duas 

décadas, resultando na unificação de alguns programas das áreas prioritárias: 

saúde, educação e assistência social. No próximo ponto apresentamos os caminhos 

da Política Nacional para as Mulheres no Brasil por meio das relações entre o 

princípio da universalidade e as ações afirmativas, ademais de identificar programas 

e ações desenvolvidos nos municípios baianos estudados.  
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1.2 Entre o Princípio da Universalidade e as Ações Afirmativas: quais os caminhos 
percorridos pela Política Nacional para as Mulheres no Brasil? 
 
 A incorporação da perspectiva de gênero por políticas públicas e programas 

governamentais é algo recente no país em que pese às frágeis iniciativas do Estado 

em formular e desenvolver políticas que reconheçam a diferença de gênero ï 

entendido como estudo e investigação das diferenças entre os sexos, ou ainda, 

ñaquela parte do comportamento humano que se relaciona com o sexo a fim de que 

não restem dúvidas sociais acerca de qual é um e outro7ò- e com base nesse 

reconhecimento, estabeleçam ações específicas para as mulheres e direcionadas ao 

fomento da igualdade entre os gêneros nas esferas pública e privada. (SAU, 2000, 

134).  

 A história dos movimentos sociais feministas e de mulheres pode indicar 

como elemento importante para a visibilidade de suas lutas, a realização de 

Conferências nos âmbitos municipal, estadual e federal destinadas a ouvir e 

possibilitar a construção participativa de idéias e metas vinculadas às demandas e 

urgências vivenciadas pelos diversos setores da sociedade, em que pese a 

importância dos movimentos sociais como tradutores dos complexos mecanismos de 

desenvolvimento de uma nação. Há que se considerar, sobretudo, que tais 

movimentos representam também os aspectos de insatisfação, reais reveladores da 

carência estrutural das áreas, ademais de trazer à tona, desejos coletivos e a 

tipologia das relações sociais. 

 Os governos subnacionais tiveram seus papéis ampliados nas atividades de 

formulação e implementação de políticas públicas nos últimos anos no país em que 

se identifica a inclusão de novas temáticas no que concerne o campo de atuação 

das gestões estaduais e municipais, em que se inserem as questões de gênero. Não 

obstante, é perceptível que tal processo inclusivo tem acontecido mais pela 

incorporação da dimensão gênero em programas que não têm a mulher como foco 

específico do que por meio de programas dirigidos à mulher. (SUÁREZ, 2002).  

                                                 
7
 Tradução Livre da autora.  
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 Há que se considerar também o fato de que tal incorporação pode não 

representar, em alguns programas e ações, a adesão à agenda de gênero ou o 

ingresso de sua perspectiva em termo da prática de fomento à redução de 

desigualdades entre homens e mulheres. Com efeito, embora focalizem as mulheres 

ou a elas dirijam módulos específicos, ñacabam por reiterar desigualdades de 

gênero, reafirmando uma posição tutelada e subordinada da mulher tanto no espaço 

público como no privadoò. (FARAH, 2004, p.65).  

 Quando nos deparamos com as prioridades do movimento feminista e 

movimentos de mulheres há que se identificar duas vertentes que tensionam a 

agenda pública: de um lado, os partidários da visão funcional da mulher nas famílias, 

que preconizam o papel das políticas públicas como investidoras nas mulheres 

como elementos multiplicadores de ações diretas sobre a família e seus integrantes, 

com destaque para o segmento materno-infantil. Do outro, a posição hegemônica na 

agenda dos movimentos citados, baseada na idéia dos direitos, pela garantia da 

ampliação da cidadania e pela sua inclusão no atendimento estatal. 

 O marco legal brasileiro no que diz respeito ao posicionamento do Estado 

frente ações e decisões nacionais/internacionais pode ser historiado a partir dos atos 

listados abaixo: 

Å Recomendação nº. 90, de 29 de junho de 1951, da Organização Internacional 

do Trabalho ï OIT, sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres 

trabalhadores por trabalho de igual valor; 

Å Convenção nº. 100, de 29 de junho de 1951, da OIT, sobre a igualdade de 

remuneração de homens e mulheres por trabalho de igual valor; 

Å Convenção nº. 111, de 25 de junho de 1958, da OIT, sobre Discriminação em 

Matéria de Emprego e Ocupação (entrou em vigor, no plano internacional, em 

1960); 

Å Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher ï CEDAW (1979); 

Å Recomendação nº. 165, de 23 de junho de 1981, da OIT, sobre Igualdade de 

oportunidades e de tratamento para homens e mulheres trabalhadores com 

encargo de família. 
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Å Declaração e Plataforma de Ação da III Conferência Mundial sobre Direitos 

Humanos (Viena, 1993); Convenção nº. 156, de 23 de junho de 1981, da OIT, 

sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e mulheres 

trabalhadores com encargo de família; 

Å Declaração e Plataforma de Ação da Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento (Cairo, 1994); 

Å  Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher ï Convenção de Belém do Pará (1994); 

Å Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher-

Beijing, 1995/Protocolo Facultativo à CEDAW (1999); 

Å Cúpula do Milênio: Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (2000); 

Å Declaração e Programa de Ação da III Conferência Mundial contra o Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001); 

 

 Caminhando pelo século XXI, a I e a II Conferência Nacional de Políticas para 

as Mulheres (I e II CNPM) tiveram como objetivo geral o levantamento dos 

pressupostos e diretrizes de maior impacto para a melhoria da qualidade de vida das 

mulheres, sustentadas por ñlinhas mestrasò, quais sejam: a igualdade, justiça social, 

controle social, a laicidade do Estado e a universalização das políticas, dentre 

outros. Por sua vez, os Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres (I e II PNPM) 

criados subsidiados por tais conferências, respectivamente em 2004 e 2008, traçam 

perspectivas e desafios a serem superados pelo Estado no que diz respeito a quatro 

áreas estratégicas de atuação: 1. Autonomia, Igualdade no Mundo do Trabalho e 

Cidadania; 2. Educação Inclusiva e Não Sexista; 3. Saúde das Mulheres, Direitos 

Sexuais e Direitos Reprodutivos; 4. Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 

(I PNPM, 2004).  

 O II PNPM foi formulado ainda, com base nos resultados e informações do 

Plano Plurianual 2008-2011 e na Agenda Social do atual governo e o trabalho de 

coordenação contemplou a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 18 

órgãos da administração pública federal (MEC, MJ, MS, MCid, MDA, MDS, MPOG, 

MTE, MME, MinC, MMA, Seppir, SEDH, Casa Civil, Secretaria Geral, Secom, Funai 
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e Ipea), além das parcerias firmadas entre as representatividades dos governos 

municipais e estaduais de políticas para as mulheres e do Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher (CNDM).   

 Em linhas gerais, o II PNPM propõe o desenho de 94 metas, 56 prioridades e 

388 ações que estão distribuídas em 11 áreas de enfrentamento. Foram somados às 

áreas estratégicas contempladas pelo I PNPM, seis novos grupos de atuação: 

¶ Participação das mulheres nos espaços de poder e decisão; 

¶ Cultura, comunicação e mídia não-discriminatórias; 

¶ Enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia; 

¶ Direito a terra, moradia digna e infra-estrutura social nos meios rural e urbano, 

considerando as comunidades tradicionais; 

¶ Desenvolvimento sustentável no meio rural, na cidade e na floresta, com 

garantia de justiça ambiental, inclusão social, soberania e segurança 

alimentar; 

¶ Enfrentamento às desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com 

especial atenção às jovens e idosas. 

 

 Conforme argumento defendido pelo II PNPM, a ñgrande inova«oò de tal 

documento pode ser caracterizada pelo destaque concedido à participação feminina 

nos espaos de poder, ñcomo objeto de políticas públicas orientadas para a 

igualdade de gêneroò, atrelada, por sua vez, ¨ pr·pria amplia«o do conceito de 

poder, sobretudo, pelas ações da SPM, além do aumento de cadeiras 

representativas da sociedade civil no comitê gestor.  

 Como pressuposto fundamental, o II PNPM defende o ñentendimento de que 

os Planos Nacionais expressam conjunturas específicas e que a política nacional é a 

linha mestra das diferentes ações que integram os planos nacionaisò. (II PNPM, 

2008, p.27). Para nossa investigação, dois princípios apresentam indispensáveis 

leituras: a autonomia das mulheres e a universalidade das políticas. O pensamento 

que norteia tais princípios está assim definido: 
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¶ Autonomia das Mulheres ï deve ser assegurado às mulheres o poder de 

decisão sobre suas vidas e corpos, assim como as condições de influenciar 

os acontecimentos em sua comunidade e país e de romper com o legado 

histórico, com os ciclos e espaços de dependência, de exploração e 

subordinação que constrangem suas vidas no plano pessoal, econômico, 

político e social. (II PNPM, 2008, p.28). 

¶ Universalidade das Políticas ï as políticas devem ser cumpridas na sua 

integralidade e garantir o acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, 

culturais e ambientais para todas as mulheres. O princípio da universalidade 

deve ser traduzido em políticas permanentes nas três esferas 

governamentais, caracterizadas pela indivisibilidade, integralidade e 

intersetorialidade dos direitos, e combinadas às políticas públicas de ações 

afirmativas, percebidas como transição necessária em busca da efetiva 

igualdade e eqüidade de gênero, raça e etnia. (II PNPM, 2008, p.28). 

 

Frente aos princípios, encontram-se as prioridades vinculadas ao Plano de 

Ação em que nos chama atenção a seguinte proposição: garantir a reserva de pelo 

menos 30% das vagas em todas as frentes de trabalho do PAC para mulheres 

atendidas pela ação de Qualificação e Inserção Profissional de Famílias 

Beneficiárias do Programa Bolsa Família, com meta a ser alcançada até o ano de 

2011. Tal elemento se configura como medida do Programa Complementar da 

política, haja vista que à primeira vista se remete à concepção da igualdade. A 

história pode testemunhar seguramente a trajetória e avanços galgados por tal 

conceito, principalmente quando falamos hoje do direito à igualdade. Flávia 

Piovesan descreve com clareza as três vertentes que melhor ilustram a cronologia 

de tal fenômeno: 

a) a igualdade formal, reduzida ¨ f·rmula ñtodos s«o iguais perante a leiò 
(que, ao seu tempo, foi crucial para abolição de privilégios); b) a igualdade 
material, correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade 
orientada pelo critério sócio-econômico); e c) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento de identidades 
(igualdade orientada pelos critérios de gênero, orientação sexual, idade, 
raça, etnia e demais critérios). (PIOVESAN, 2008, p.888). 
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 Em medida que se percebe a iminência de consolidar o projeto de 

implantação de um Estado participativo, vê-se que a relação entre redes e 

programas sociais envereda pelo estreitamento dos vínculos estabelecidos entre a 

concretização do corporativismo, da prerrogativa emancipatória e de uma sociedade 

democrática. Não por menos, o Estado assume papel regulador e participativo: de 

um lado, a convivência social, conjunto de legislações e as políticas públicas; do 

outro, os espaços públicos de sociabilidade (escola, família) e finalmente, a vida 

privada, onde a família assume papel maior, absorvida por laços de pertença e de 

afetividade.  

 Ao passo que Piovesan (2008) resgata a noção da igualdade material 

atrelada ao reconhecimento de identidades mais próxima da área jurídica, a 

pesquisadora Nancy Fraser (2001) advoga a favor da parceria entre as duas 

instâncias, reforçando a idéia de Boaventura de Souza Santos (2003) de que 

somente a exigência do trabalho simultâneo entre tais, resulta na realização da 

igualdade. Em outras palavras,  

o reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque o status na 
sociedade não decorre simplesmente em função da classe. [...] 
Reciprocamente, a distribuição não pode se reduzir ao reconhecimento, 
porque o acesso aos recursos não decorre simplesmente em função de 
status. (FRASER, 2001, p.54).  
 

 Piovesan descortina desta forma, o caráter bidimensional da justiça: o 

somatório entre redistribuição e reconhecimento. As ações afirmativas partiriam tão 

somente da idéia de que o exercício do direito às políticas redistributivas exige 

instrumentos de enfrentamento das várias injustiças, quais sejam: a econômica, a 

marginalização dos cidadãos, a própria desigualdade social, por meio da 

ñtransformação nas estruturas sócio-econômicasò; h§ que se considerar, do mesmo 

modo, que tal reconhecimento consiste na construção de medidas que combatam à 

injustiça cultural, processos discriminatórios, adotando então uma política de 

reconhecimento. Para a autora, ñ® ¨ luz dessa pol²tica de reconhecimento que se 

pretende avançar na reavaliação positiva de identidades discriminadas, negadas e 

desrespeitadas; na desconstru«o de estere·tipos e preconceitosò. (PIOVESAN, 

2008, p.889).  
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 Os posicionamentos apresentados por Piovesan, Santos e Fraser nos 

remetem a refletir acerca dos caminhos escolhidos para a compreensão das ações 

afirmativas: tais ações não podem ser entendidas e executadas apenas pela 

retrospecção ï alívio da carga de um passado discriminatório ï mas principalmente, 

pela prospecção, por meio do fomento à transformação social, criadora de uma nova 

realidade. Nossa abordagem não será intensificada pelo debate polêmico das ações 

afirmativas, nem tampouco é nosso objetivo propor tal discussão; no entanto, está 

clara a relevância do temário em vista do fortalecimento cada vez maior de tais 

dimensões em detrimento do caráter constitucional da universalidade.  

 A crítica que gira em torno dessa questão está fundamentada pelo 

antagonismo ñpol²ticas universalistasò x ñpol²ticas focalizadorasò. Os grupos que 

apresentam posturas contrárias às ações afirmativas alegam que estas exigem a 

focalização de tais determinações, favorecendo parte da população que está em 

condições de vulnerabilidade social, fragilizando assim, o pressuposto universalista; 

Piovesan declara que nada ñimpediria a adoção de políticas universalistas 

combinadas com pol²ticas focadasò em propor«o que estudos e pesquisas 

ñdemonstram que a mera adoção de políticas universalistas não tem sido capaz de 

reduzir as desigualdades raciaisò, por exemplo, contribuindo para a manutenção dos 

padrões absolutos e de sua estabilidade ao longo do processo geracional. 

(PIOVESAN, 2008, p. 894).  

 Partilhamos da opinião da autora em destacar a fragilidade da crítica ao 

modelo de programas sociais balizado por ações afirmativas; contudo, o que está 

perceptível e em questão, não é a eficiência de tais políticas de forma isolada, mas a 

não-execução da integração das mesmas. Recai-se, de fato, em práticas 

emergenciais, mas necessárias ante os índices de desigualdade apresentados pelo 

país; paga-se caro, por não incentivar políticas transformadoras e permanentes. 

 Quando nos debruçamos sobre o Bolsa Família, uma segunda preocupação 

nos é imposta: as ações afirmativas de gênero estão interligadas ao fenômeno da 

transversalidade e não à focalização, ainda que pode-se considerar como avanço a 

inclusão de tal modalidade nas políticas públicas atuais. Soma-se também, o início 

da cria«o de ñorganismos governamentais estaduais e municipais para 
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coordenação e gerenciamento das políticas para as mulheresò. (II PNPM, 2008, 

p.28).   

 As gestões governamentais deveriam seguir as orientações e diretrizes 

previstos pela Política Nacional de Políticas para as Mulheres, em que pese a 

necessidade social da sintonia entre as ações públicas específicas ï município a 

município e às propostas do governo federal. A realidade denunciada pelo Quadro 

de Adesão ao I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres no estado da Bahia é 

alarmante: das 417 municipalidades, apenas 6 assinaram termo de compromisso 

com as intervenções e metas previstas pelo plano, como vemos a seguir: 

 

 

Quadro 1 - Adesão ao I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 
 no estado da Bahia.  

Governo do Estado / 
Município 

Data da assinatura Data Publicação DOU 

SALVADOR 13/04/2005 07/11/2005 

CAMAÇARI 13/04/2005 07/11/2005 

LAURO DE FREITAS 13/04/2005 07/11/2005 

CANDEIAS 19/12/2005 16/08/2006 

CRUZ DAS ALMAS 22/03/2007 25/07/2007 

GOVERNO DO 
ESTADO 

16/05/2007 25/07/2007 

SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ 

27/07/2007 ------------------------ 

    Fonte: Elaboração da autora. Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, 2009. 

 

O silêncio das gestões municipais baianas frente ao projeto de ações 

afirmativas e políticas universalistas do governo federal fomentam o enviesamento 

da idéia do cumprimento das condicionalidades em comunhão com os instrumentos 

dos programas complementares previstos pela normativa do Bolsa Família: quais 

perspectivas gerenciais direcionam a atuação das gestões atuais? O desenho 

federativo calcado pela pactuação de estratégias de proteção e promoção social 

com os programas implantados por estados e municípios e pelo Distrito Federal é 
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eficiente na conjuntura baiana no que diz respeito à promoção da autonomia das 

mulheres? Com efeito, é possível afirmar que podemos pensar na eficiência da 

articulação intersetorial dos diversos agentes públicos e sociais em torno de uma 

prioridade de governo e, sobretudo, de um imperativo ético: a erradicação da fome; 

no entanto, em qual plano ficaria as estratégias de combate à exclusão social pela 

ótica do empoderamento feminino? 

As insuficiências, termo utilizado pelo II PNPM para avaliar os problemas e 

aspectos negativos da política nacional, aguçam o desequilíbrio entre estas e os 

avanços registrados pelas gestões nos últimos anos, em vista do número superior 

de complicadores:  

¶ A não existência de organismos de políticas para as mulheres em inúmeros 

governos estaduais e na maioria dos governos municipais; 

¶ A não existência de organismos de políticas para as mulheres em inúmeros 

governos estaduais e na maioria dos governos municipais;  

¶ A baixa incorporação da transversalidade de gênero nas políticas públicas;  

¶ A ausência de compartilhamento, entre mulheres e homens, das tarefas do 

trabalho doméstico e de cuidados;  

¶ A fragilidade dos mecanismos institucionais de políticas para as mulheres 

existentes.  

A literatura nacional recente sobre a temática do empoderamento feminino no 

PBF demonstra que são fortes os argumentos que defendem o aumento da 

autonomia das mulheres por meio da posse do cartão magnético e que tal medida 

se configura como instrumento de ñrepara«oò, estipulada estrategicamente para o 

reconhecimento das diferenças de gênero, mesmo que sua origem não seja 

intencional e, ainda sim, incompleta. (MESQUITA, 2007, p.121).  

Posto que tal idéia trabalhe em uma perspectiva de empoderamento 

sustentada pela intenção e não por diretrizes legais, acreditamos que caminha-se 

pela estrada do sorteio já que não se determinou atuar por métodos focalizadores e 

sim transversais. Ao mesmo tempo em que a posse do cartão pela mulher é 

garantida por lei, dentro da normativa do programa, a priorização de ações 
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destinadas à promoção de sua autonomia deveria ser uma das dimensões da 

política e não somente um dos itens da agenda complementar.  

Não obstante, alguns estudos constroem pontos positivos que lutam a favor 

da hipótese de que o PBF fomenta impactos relevantes nas relações de poder entre 

os gêneros, nas esferas dos padrões familiares de relacionamento e da iniciativa de 

decisões no lar, elementos levantados por Marcelo Aguiar e Carlos Henrique Araújo 

em pesquisa sobre o Bolsa Escola (2003). As assertivas defendidas pelos autores, 

com base em material elaborado pela UNESCO, OIT, Banco Mundial e a ONG 

Missão Criança são: 

¶ A figura da mãe como administradora das necessidades do lar é 

reforçada; 

¶ A mãe passa a ser reconhecida como membro importante para a 

economia familiar; 

¶  Desenvolvimento do uso racional do dinheiro pela mãe; 

¶ Fomenta-se anseios de ascensão social; 

¶ Planejamento familiar na aplicação dos recursos. 

 

 As mesmas circunstâncias foram percebidas pela Ações em Gênero, 

Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE) (2006) quando da realização de estudo 

direcionado aos impactos do programa pela perspectiva de gênero, divididas e 

resumidas em três categorias: 1. Segurança Econômica; 2. Afirmação da autoridade 

da mulher no espaço doméstico e 3. Sentimento de Cidadania. A abordagem 

utilizada pela terceira categoria é que as mulheres estão se sentido mais 

ñbrasileirasò porque passam a ter acesso a registros civis, como Registro Geral 

(carteira de identidade), Título de Eleitor e Cadastro de Pessoa Físicas (CPF), além 

de passarem a existir para o Estado quando da sua inclusão no Cadastramento 

Único (CADÚNICO), destacando então a garantia dos direitos de cidadania pelo viés 

civil, mas distante de um conceito de cidadania integral, isto é, o pleno 

reconhecimento da cidadania política, da cidadania civil e da cidadania social.  
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 Ademais, observamos que não é possível negar ou conceber a titularidade 

feminina para o recebimento do benefício haja vista que a mesma é consenso entre 

as beneficiárias e os princípios pertencentes às políticas de transferência de direta 

de renda com condicionalidade, pelo panorama ainda prevalecente da ñmulher 

provedora de cuidados8ò, onde leia-se que tal função engloba as atividades de 

administração dos laços afetivos, articulação entre espaços produtivos e 

reprodutivos e recursos familiares em geral. Tais políticas ao se debruçarem sobre a 

temática gênero devem perceber que para se conceber essa dimensão deverá ser 

direcionada   

tanto para homens quanto para mulheres, enquanto pais, assim como para 
as instituições sociais, que devem apoiar as famílias no atendimento de 
suas necessidades numa dupla perspectiva: políticas orientadas para 
conciliar a família e o trabalho, por um lado, e dar o apoio necessário para o 
cuidado dos filhos e dos idosos, por outro. (ARRAIGADA, 2006, p. 231).  

 

Questiona-se então se o imaginário simbólico construído até aqui converge 

para o mesmo universo de mentalidades das mulheres beneficiárias do programa: a 

ñposseò do cart«o de benef²cios pode ser considerada como imagem suficiente que 

representa à vista a autonomia feminina defendida pelo II PNPM - poder de decisão 

sobre seu corpo e sua vida, conhecimento e atitude para tomada de decisões 

emancipat·rias e comunit§rias? De que forma a ñposseò isolada do cart«o combate o 

ciclo de dependência econômica, moral e de gênero no espaço familiar e na esfera 

pública considerando a participação das mulheres nas instâncias sociais 

(comunidade, associações, político-governamental, escolas) nos municípios 

baianos? Diante de tais controvérsias e da aplicação isolada da estratégia, há que 

se refletir melhor sobre alguns binômios para se debater o princípio da 

universalidade e sua relação com estratégias de ações afirmativas: 1. Cumprimentos 

das condicionalidades X Manutenção/Autonomia nos espaços público e privado; 2. 

O significado da cidadania e sua relação com a posse do cartão/recebimento do 

benefício pelas mulheres; 3. Ações complementares do programa e a participação 

das mulheres no mercado de trabalho. 

                                                 
8
 Termo utilizado por Janet Gornick e Maria Meyers na análise sobre as perspectivas ideológicas 

encontradas em países industrializados (GORNICK; MEYERS, 2006). 
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2 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E OS CAMINHOS DA POLÍTICA ï da 
promulgação às várias faces sociais.  
 
 
 Dentre as várias faces sociais do Programa Bolsa Família, o combate à 

pobreza e à fome tem um peso simbólico quase hegemônico no discurso 

governamental. Os papéis das famílias e das mulheres se confundem 

constantemente em que pese às circunstâncias, jogos de poder e responsabilidades 

dos entes envolvidos ï espaços governamentais e sociedade civil que vão desde 

questionamentos se o conceito de família determinado pela política responde às 

necessidades dos modelos familiares que formam a sociedade contemporânea 

atual, integração das políticas por meio dos princípios da sinergia, convergência e 

amplitude até a função de administradora dos recursos familiares atribuída às 

mulheres do programa. 

 A implantação do Programa Bolsa Família se deu em outubro de 2003 e sua 

promulgação ocorreu finalmente em 2004 por meio da criação da lei nº 10.836 de 09 

de janeiro do mesmo ano pela atual gestão do presidente Luís Inácio Lula da Silva 

que assume o posto por meio de segundo mandato, reeleito em 2006. O programa é 

resultado de elementos históricos e contextos políticos que, de forma direta ou 

indireta, influenciaram sua criação e constituição como política de transferência 

direta de renda com condicionalidade e instrumento normativo voltado para a 

garantia de renda entre os grupos sociais que estão abaixo ou na linha da pobreza.  

 O marco legal e histórico-social da garantia de direitos de cidadania e do 

incentivo e projeto embrionário da rede de proteção social que temos hoje é a 

Constituição Federal de 1988. Tal constituição é símbolo material do processo de 

redemocratização vivenciado pelo país, uma vez que em sua composição 

encontramos a ampla presença de debates e forte mobilização política, 

principalmente dos movimentos sociais. Dentre os aspectos mais relevantes, 

destacam-se: 1. O reconhecimento da relevância da garantia de direitos e do papel 

responsável do Estado por tais condições; 2. O fortalecimento do compromisso com 

a democracia direta por intermédio da institucionalização dos canais de participação 

social em algumas ações como controle da gestão pública e, sobretudo, da origem 
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de um novo pacto federativo, sustentado pelos pressupostos da descentralização e 

autonomia das gestões municipais. (COHN, 2004).  

 O art.1º da Constituição de 1988 traz uma prévia das inovações propostas 

pelo contexto iminente de mudanças necessárias ao Estado-nação: a afirmação do 

caráter federativo e republicano da maior unidade política do país, por meio do 

estabelecimento de três esferas autônomas de governo, com base no 

reconhecimento dos municípios como entes federados, detentores de competências 

particulares e específicas, com propriedade de governabilidade de alcance para as 

instâncias de legislação e instituição de tributos nos limites de suas atribuições e 

território. O art.3º complementa as disposições dos princípios fundamentais da 

República Federativa do país, em que sublinhamos os que se referem à erradicação 

da pobreza e o contexto de marginalização dos brasileiros, além das obrigações 

direcionadas à redução das desigualdades sociais e regionais. Para nossa análise 

há que se lembrar, ainda, a abordagem das políticas públicas, entendidas como 

instrumentos da garantia dos direitos universais: saúde e educação, ademais de 

legitimar a constituição da Seguridade Social pelas políticas de previdência social, 

de saúde e da assistência social. (Constituição Federal, 1998).  

 Percebe-se então que não por menos devemos considerar, para análise ou 

avaliação de políticas públicas brasileiras, a característica federativa do Estado e a 

co-responsabilidade dos entes federados no projeto de combate à pobreza. Os anos 

90 do século XX trouxeram para o caso brasileiro experiências de outros países 

latino-americanos que adotaram modelos semelhantes de programas de 

transferência de renda: o México, contemporâneo de tais concepções, inaugura sua 

participação na área de políticas públicas dessa natureza por meio da criação do 

ñProgresaò, atualmente conhecido como Programa Oportunidades. A partir dessa 

iniciativa os demais estados da América Latina e Caribe iniciam projetos de 

implanta«o como o ñFam²lias em A«oò na Col¹mbia, o ñSolidariedadeò na 

República Dominicana, o ñSolidariedadeò no Chile, o ñPrograma Juntosò no Peru, ñMi 

fam²liaò na Nicar§gua, ñBono Alimentarioò no Panam§, sob forma piloto o ñTekopor«ò 

no Paraguai, ñPrograma de Asignación Familiarò em Honduras e ñMi Fam²lia 

Progresaò na Guatemala.     
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 A trajetória brasileira está marcada por diversas e numerosas tentativas e 

projetos que se concretizaram para o atual desenho federativo, em que se pode 

identificar dois elementos relevantes: o aperfeiçoamento e o aumento do número de 

programas de transferência de renda direta com condicionalidade. Cunha 2008) em 

levantamento histórico nos apresenta datas e realizações fundamentais para o 

caminho percorrido das políticas públicas até o nascimento do Bolsa Família: 

¶ 1995: Experiências pioneiras de Campinas e do Distrito Federal, com 

transferência de recursos a famílias que garantissem a freqüência escolar de 

suas crianças; 

¶ 1996: Programa Bolsa Escola de Belo Horizonte; 

¶ 1996: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil ï sob responsabilidade 

do Governo Federal, implantado em regiões com maior concentração de 

trabalho infantil degradante; 

¶ 1998: Programa Nacional de Garantia de Renda Mínima ï sob 

responsabilidade do Ministério da Educação - MEC; 

¶ 2001: Programa Bolsa Escola (BES), vinculado ao Ministério de Educação; 

¶ 2001: Programa Bolsa Alimentação (BAL), vinculado ao Ministério da Saúde; 

¶ 2002: Programa Auxílio Gás, gerido pelo Ministério de Minas e Energia. O 

Auxílio Gás não era um programa de transferência condicionada, mas um 

benefício financeiro às famílias com renda familiar per capita mensal até ½ 

salário mínimo, como forma de compensar o aumento do preço do gás de 

cozinha, resultante da retirada do subsídio naquele momento; 

¶ 2003: Programa Cartão Alimentação, como um componente da estratégia 

denominada ñFome Zeroò. O Cart«o Alimenta«o era gerido pelo hoje extinto 

Ministério Extraordinário da Segurança Alimentar ï MESA; 

¶ 2003: Criação, por Medida Provisória n° 132/03, do Programa Bolsa Família - 

PBF;   

¶ 2004: Promulgação da Lei da Renda Básica de Cidadania ï Lei n° 10.835, de 

2004; 
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¶ 2004: Conversão em lei da Medida Provisória que criou o PBF. Lei n° 10.836, 

de 2004. (CUNHA, ano).  

 

 Segundo normativa do programa, o objetivo maior da pol²tica ® ñcontribuir 

para a redução da fome, da pobreza, da desigualdade e de outras formas de 

privações vividas pelas famílias pobres e extremamente pobres" e sua estrutura está 

disposta por meio da unificação dos Programas de Garantia de Renda Mínima 

(PGRM) ï Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e Programa Auxílio-Gás, em que pese o 

propósito de garantir a descentralização de sua gestão atrelada à condição de 

intersetorialidade entre os entes federados, a participação sócio-comunitária e o 

controle social.  

 Para que tais ações sejam eficientes, a participação dos órgãos públicos 

corresponde à seguinte composição: Secretaria Nacional de Renda e Cidadania 

(SENARC), Gestor Municipal do PBF, Gestor Estadual do PBF, Instâncias de 

Controle Social e a Rede Pública de Fiscalização: Tribunal de Contas da União 

(TCU), Controladoria Geral da União (CGU), Ministério Público Federal (MPF) e 

Ministério Público Estadual (MPE).  

 Os quadros a seguir trazem o panorama dos pontos estruturantes da política: 

2.Perspectivas Gerenciais; 3. Desenho Federativo; 4. Articulação Intersetorial; 

5.Práticas Gerenciais e 6. Estratégias. 
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Quadro 2 

 

      Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,  
        2004. 

 

 

 

 

Quadro 3 

 

      Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,  
       2004. 
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Quadro 4 

 

      Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,  
      2004. 

 

 

 

 

Quadro 5 

 

      Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
       2004. 
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Quadro 6 

 

    Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
    2004. 

 

 

 Da mesma forma, acompanha-se a trajetória legal marcada por alterações e 

revogações dos decretos referentes ao valor estipulado pela renda per capita 

mensal para o quesito ñSele«o de Fam²lias Benefici§riasò, o aumento do limite da 

faixa etária para os adolescentes beneficiários no programa, bem como aos 

benefícios básico e variável, como sintetiza o Quadro 9. Atualmente os valores dos 

benefícios básico e variável, estipulados pelo decreto Nº 6.917 de 30 de julho de 

2009 correspondem, respectivamente pelo art.19, a: 

 

¶ I - benefício básico, no valor mensal de R$ 68,00 (sessenta e oito reais), 

destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema 

pobreza; 

¶ II - benefício variável, no valor mensal de R$ 22,00 (vinte e dois reais) por 

beneficiário, até o limite de R$ 66,00 (sessenta e seis reais) por família, 

destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza ou 

extrema pobreza e que tenham em sua composição: 

¶ III - benefício variável vinculado ao adolescente, no valor mensal de R$ 33,00 

(trinta e três reais) por beneficiário, até o limite de R$ 66,00 (sessenta e seis 
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reais) por família, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 

adolescentes com idade de dezesseis a dezessete anos matriculados em 

estabelecimentos de ensino; 

  

2.1 Das Condicionalidades, Responsabilidades e Ações nos Municípios.  

 

 A portaria GM/MDS nº 551, de 09 de novembro de 2005 que regulamenta o 

Bolsa Família dispõe, entre outras decisões, do estabelecimento das contrapartidas 

sociais, termo utilizado pelo MDS para definir as condicionalidades do programa nas 

áreas da saúde e da educação que precisam ser cumpridas pelo núcleo familiar 

como condição para manutenção e recebimento mensal do benefício, conforme 

sintetiza o quadro 7.  

Quadro 7 ï Condicionalidades por área e ações correspondentes para as famílias 
beneficiárias 

ÁREA CONDICIONALIDADES 
PARA AS FAMÍLIAS 

AÇÃO ESPERADA 

 
 
EDUCAÇÃO 

 
 
Freqüência mínima de 75% 
(oitenta e cinco por cento) da 
carga horária escolar mensal 
de crianças ou adolescentes 
de 6 a 17 (seis a dezessete) 
anos  
de idade que componham as 
famílias beneficiárias, 
matriculados em 
estabelecimentos de ensino.  

Efetivar, observada a legislação escolar vigente, a matrícula escolar das 
crianças e  
adolescentes de 6 a 17 anos em estabelecimento regular de ensino. 

Informar sempre à escola quando da impossibilidade de  
comparecimento do aluno à aula, apresentando, se existente, a devida 
justificativa. 

Informar, de imediato, sempre que ocorrer mudança de escola dos 
dependentes de 06  
a 17 anos, para que seja viabilizado e garantido o efetivo acompanhamento 
da  
freqüência escolar. 

 
 
SAÚDE 

 
 
O cumprimento da agenda 
de saúde e nutrição para 
famílias beneficiárias que 
tenham em sua composição 
gestantes, nutrizes ou 
crianças menores  
de 7 anos. 

Para as gestantes e nutrizes, no que couber: Inscrever-se no pré-natal e 
comparecer às consultas na unidade de saúde mais  
próxima de sua residência, portando o cartão da gestante, de acordo com o 
calendário  
mínimo preconizado pelo MS. 

Participar de atividades educativas ofertadas pelas equipes de saúde sobre 
aleitamento materno e promoção da alimentação saudável. 

Levar a criança à Unidade de Saúde ou ao local de campanha de vacinação,  
mantendo atualizado o calendário de imunização, conforme preconizado pelo 
MS. 

Levar a criança às unidades de saúde, portando o cartão de saúde da 
criança, para a  
realização do acompanhamento do estado nutricional e do desenvolvimento 
e de outras  
ações, conforme o calendário mínimo preconizado pelo MS. 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2005. Elaboração da autora.  
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 A gestão das condicionalidades prevê o trabalho de acompanhamento 

periódico das famílias, no que diz respeito ao cumprimento das condicionalidades, 

respeitando a legislação e atos/sanções normativas estipuladas pelo MEC, MS e 

MDS; registro e atualização das informações relativas às condicionalidades e 

informações socioeconômicas das famílias beneficiárias; finalmente, gerenciamento 

de atividades, projetos e ações complementares que visem oferecer condições às 

famílias e aos órgãos envolvidos de atender às contrapartidas sociais estabelecidas. 

(MDS, 2005).  

 Essa mesma portaria define as responsabilidades e papeis dos entes 

federados, em que destacamos as competências designadas aos municípios e 

gestões locais, abordados pelo quadro 8. A realização do controle social9 por sua 

vez está atrelada à efetiva parceria entre poder público e sociedade civil, 

organizações não-governamentais, associações comunitárias, instituições religiosas 

e demais instâncias, sobretudo, os conselhos municipais em que se destacam o 

próprio Conselho Municipal do Bolsa Família, composto por seu respectivo Comitê 

Gestor e demais correspondentes: Conselho Municipal da Assistência Social, da 

Saúde, da Educação, Criança e Adolescente ou ainda de Segurança Alimentar.  

 É perceptível que a normatização e regulamentação do PBF está orientada 

segundo parâmetros de uma política pública com objetivo de promover inovações no 

que tange à intervenção do Estado. Encontramos de um lado, o complexo esforço 

das arenas decisórias com metas a incorporar diferentes níveis e esferas de 

participação social. No entanto, observamos que a institucionalização do controle 

social permanece um desafio para o programa, uma vez que a mobilização social 

persiste em condição de fragilidade, ademais dos ranços que a tradição de uma 

democracia mínima impera sobre o poder público nos municípios baianos10. 

(CALDEIRA, 2008; FOGLIA, 2007).  

                                                 
9
 Para melhor conhecimento, ver a Instrução Normativa nº 1 de 20 de maio de 2005 que ñDivulga 

orientações aos municípios, Estados e Distrito Federal para constituição de instância de controle 
social do Programa Bolsa Família (PBF) e para o desenvolvimento de suas atividadesò.  
10

 Ver dissertação de mestrado da socióloga Isabel Cristina Firmo Foglia, defendida em 2007 no 
curso de Pós-graduação Família na Sociedade Contemporânea ï Universidade Católica do Salvador. 
Essa pesquisa nos traz o desenho do controle social (desafios, problemas) em 387 municípios 
baianos. FOGLIA, Izabel Cristina Firmo. Políticas Públicas e o Programa Bolsa Família: inclusão 
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 Quadro 8 - Responsabilidades dos Municípios e Gestores quanto às 
condicionalidades 

 
RESPONSABILIDADES 
QUANTO ÀS 
CONDICIONALIDADES 

 
MUNICÍPIOS 

 
GESTORES 

 
 
SERVIÇOS 

 
 
Ofertar, adequada e 
regularmente, os respectivos 
serviços de educação e saúde, 
nos termos da legislação 
pertinente.  

 
Articular, capacitar e mobilizar os agentes 
envolvidos nos procedimentos de  
acompanhamento do cumprimento das 
condicionalidades; 
 
Mobilizar, estimular e orientar as famílias 
beneficiárias sobre a importância do  
cumprimento das condicionalidades; 
 
Realizar o acompanhamento sistemático das 
famílias com dificuldades no  
cumprimento das condicionalidades, 
avaliando as causas e promovendo, sempre 
que  
necessário, a redução da situação de risco 
por meio da inserção da família em  
programas e ações voltados para combater 
os efeitos da vulnerabilidade identificada; 
No que se refere aos programas 
complementares, acompanhar e estimular a 
integração e a oferta de outras políticas 
públicas que favoreçam a emancipação das 
famílias beneficiárias do PBF, em especial 
das famílias em  situação de 
descumprimento  das condicionalidades,  de  
sua condição  de exclusão  social, 
articuladas entre os conselhos setoriais 
existentes no município, os entes federados 
e a sociedade civil.  

 
 
CADASTRO 

 
 
Realizar, periodicamente, e 
conforme calendário, o 
acompanhamento do 
cumprimento das 
condicionalidades previstas, em 
observância ao disposto nas 
Portarias Interministeriais 
MEC/MDS nº 3.789, de 2004, e 
MS/MDS nº 2.509, de 2004; 

 
 
Notificar formalmente o responsável legal da 
família, quando identificar o  
descumprimento de condicionalidade, 
conforme modelo padrão, sem prejuízo de 
outras formas definidas em normas 
complementares; 

REGISTRO 
INFORMAÇÕES 

Registrar as informações 
relativas ao acompanhamento do 
cumprimento de  
condicionalidades, com a 
utilização dos sistemas de 
informação disponibilizados pelo  
MEC e pelo MS. 

Encaminhar, para conhecimento da instância 
de controle social do programa, a  
relação das famílias que devem ter o 
benefício cancelado em decorrência do  
descumprimento de condicionalidades. 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2005. Elaboração da autora. 

                                                                                                                                                         
social ou (re)ordenamento do poder?. 2007. Dissertação (Mestrado em Família na Sociedade 
Contemporânea). Universidade Católica do Salvador, Salvador.  
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 Com intuito de promover e garantir as ações da instância municipal de 

controle social, tal instrução normativa se debruça sobre algumas considerações a 

serem obedecidas pelas gestões municipais: construção de um CADÚNICO eficiente 

que retrate a realidade socioeconômica da população, assegurando a fidedignidade 

das informações e equidade para o acesso aos benefícios das políticas públicas 

destinadas às famílias de baixa renda; a identificação dos beneficiários em 

condições de vulnerabilidades sociais específicas dos programas em vigor; 

atualização dos dados cadastrais das famílias, impedindo problemas legais e 

prejuízos aos beneficiários. Enfim, acompanhar, fiscalizar e monitorar o programa 

em todas dimensões que o constituem.  

 Para que a concretização de todas essas atribuições seja possível de 

realização o governo federal criou um instrumento de acompanhamento e avaliação 

do trabalho das gestões municipais, definido como Índice de Gestão Descentralizada 

(IGD). Tal instrumento representa simbolicamente o esforço dos gestores em 

alcançar melhores resultados numéricos, melhoria dos serviços ofertados às famílias 

e o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades, como descreve o sub-

capítulo a seguir.  
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Quadro 9 ï Principais Decretos, Disposições, Alterações e Status atual 

DECRETO DISPOSIÇÕES DATA ALTERAÇÕES/STATUS 

Nº 3.877 Institui o Cadastramento Único para 
Programas Sociais do Governo 
Federal. 

24/07/2001 REVOGADO 

Nº 5.209 Regulamenta a Lei nº 10.836, de 
09/01/2004, que cria o Programa 
Bolsa Família, e dá outras 
providências. 

17/09/2004 REVOGADO PARÁGRAFO ÚNICO 
ï Art.24. 

Nº 5.749 Atualiza os valores referenciais para 
caracterização das situações de 
pobreza e extrema pobreza, no 
âmbito do Programa Bolsa Família. 

11/04/2006 REVOGADO 
Da Seleção de Famílias 
Beneficiárias. Alteração da Renda 
per capita mensalï  
 
Situação Pobreza - R$ 100,00 
Extrema Pobreza - R$ 50,00 
 
Para: 

 
Situação Pobreza - R$ 120,00 
Extrema Pobreza - R$ 60,00 

Nº 6.135 Dispõe sobre o Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo 
Federal e dá outras providências. 

26/06/2007 NADA CONSTA 

Nº 6.157 Dá nova redação ao art. 19 do 
Decreto no 5.209, de 17 de setembro 
de 2004, que regulamenta a Lei no 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, que 
cria o Programa Bolsa Família. 

16/07/2007 REVOGADO 

Nº 6.392 Altera o Decreto nº 5.209, de 17 de 
setembro de 2004, que regulamenta 
a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, que cria o Programa Bolsa 
Família e dá outras providências. 

12/03/2008 Altera o art.18, no § 5º - a validade 
de concessão do benefício 
Programa Auxílio-Gás até 
31/12/2008; 
 
Revogados: inciso IV do § 1o 
do art. 3º do Decreto no 5.209, de 
17 de setembro de 2004, e os 
Decretos nos 4.102, de 24 de 
janeiro de 2002, e 4.551, de 27 de 
dezembro de 2002, a partir de 31 
de dezembro de 2008. 

Nº 6.491 Dá nova redação ao art. 19 do 
Decreto no 5.209, de 17 de setembro 
de 2004, que regulamenta a Lei no 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, que 
cria o Programa Bolsa Família. 

26/06/2008 REVOGADO 

Nº 6.917 Altera os arts. 18, 19 e 28 do Decreto 
nº 5.209, de 17 de setembro de 
2004, que regulamenta a Lei nº 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, que 
cria o Programa Bolsa Família. 

30/07/2009 Da Seleção de Famílias 
Beneficiárias. Alteração da Renda 
per capita mensalï  
 
Situação Pobreza - R$ 100,00 
Extrema Pobreza - R$ 50,00 
 
Para:  

 
Situação Pobreza - R$ 140,00 
Extrema Pobreza - R$ 70,00 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2009. Elaboração da autora.  
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2.2 A criação do IGD como estratégia da descentralização e intersetorialidade. 
 

 A criação do IGD por meio da Portaria GM/MDS nº 148 de 2006 e sua 

instituição, através da Medida Provisória nº 462 de 2009, vem atender à demanda de 

monitoramento do PBF como política pública, uma vez que as agendas de governo 

que visam planejar metas necessitam de respostas satisfatórias aos problemas 

públicos, como argumenta Luis F. Aguilar Villanueva e precisam alcançar alguns 

pontos fundamentais, como ño resgate e a busca do público podem ajudar a 

enfrentar velhas limitações da decisão e gestão governamental: a condução 

centralizada do estado, a tentação patriamonialista-clientelar, o descuido de 

recursos e bens p¼blicos (...)ò. (VILLANUEVA, 2000, p.05).  

 Os parâmetros do IGD estão regulamentados pelo Poder Executivo e 

objetivam, dentre outros alcances: 

¶ Medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do 

gestor estadual, distrital ou municipal na execução dos procedimentos de 

cadastramento, na gestão de benefícios e de condicionalidades, na 

articulação intersetorial, na implementação das ações de desenvolvimento 

das famílias beneficiárias e no acompanhamento e execução de 

procedimentos de controle; 

¶ Incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e 

municipal do Programa; 

¶ Calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título 

de apoio financeiro. (MDS, 2006).  

 

 O IGD é um indicador de ordem sintética e apóia financeiramente as gestões 

municipais no acompanhamento do programa; sua composição está estruturada 

pela média aritmética do Indicador do CADÚNICO e pelos Indicadores de 

Condicionalidades (IC). O primeiro representa a média aritmética entre o número 

total de cadastros válidos (completos e sem inconsistências) e o número total de 

famílias estimadas com até meio salário mínimo per capita. Já o segundo 

corresponde à média aritmética entre as taxas de crianças e adolescentes de 6 a 17 
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com freqüência escolar e das famílias acompanhadas na área da saúde. Conforme 

aponta o documento de Análise da Pesquisa sobre Gestão Descentralizada do 

Programa Bolsa Família publicada em julho de 2007.  

 

Esses componentes foram priorizados levando em conta dois aspectos. O 
primeiro é em relação à qualidade das informações do cadastro, pois dados 
imprecisos ou desatualizados no CadÚnico podem ocasionar erros de 
focalização e pagamentos indevidos, dificultando ou até mesmo 
impossibilitando o acompanhamento das condicionalidades e tornando mais 
complexas as atividades de gestão de benefícios. O segundo diz respeito 
ao monitoramento das condicionalidades, atividade que indica o esforço do 
município em garantir a oferta dos serviços de saúde e educação, e em 
acompanhar as famílias do PBF, não só informando se elas utilizam ou não 
esses serviços, mas também conhecendo e acompanhando as que não o 
fazem. Ao mesmo tempo, para a construção de um modelo de repasse de 
recursos que possibilitasse a utilização da modalidade de transferência 
fundo-a-fundo e, ainda, permitisse a transferência de recursos para todos os 
municípios, foi necessário considerar indicadores já existentes na base de 
informações utilizada na gestão do Programa Bolsa Família. Assim, além de 
considerar indicadores que permitissem a avaliação da qualidade de gestão 
local e que representassem componentes estratégicos do Programa, 
também foi considerado como parâmetro a utilização de indicadores 
passíveis de cálculo individual para todos os municípios brasileiros. (MDS, 
2007, p.2-3).  

 
 De acordo com a mesma pesquisa, os municípios precisam cumprir três 

exigências: adesão ao programa, de acordo com a portaria correspondente; 

habilitação na Assistência Social e atingir o índice de no mínimo 0,4 na avaliação 

IGD. Até o ano de 2008, o recurso financeiro do PBF estava condicionado à 

Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), condição alterada 

quando da extin«o de tal medida; atualmente o PBF est§ ñincluído na sessão sobre 

Políticas Sociais como uma ação governamental de redução das desigualdades de 

rendaò, elemento do Projeto de Lei Orçamentária para 2009. (INESC, 2009). Em 

conformidade com o PLOA de 2009 (Tabela 1), os recursos destinados ao IGD 

totalizam R$ 308.300.000 (trezentos e oito milhões e trezentos mil reais), 10,3% 

maior do que o previsto na proposta de Lei Orçamentária para 2008. (INESC, 2009, 

p.26).  
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Tabela 1 ï  
Transferência de Renda com Condicionalidades - Bolsa Família 

 
Fonte: INESC, 2009. As informações que permitiram a elaboração da tabela foram fornecidas pelo   
PLOA 2009 e Siga Brasil / Senado Federal.  
 

 

Finalmente, o que nos interessa são as estatísticas para o ano de 2007 

referentes à utilização dos recursos IGD repassados às gestões para execução do 

programa. O estudo11 procurou identificar os principais aspectos do impacto da 

transferência de tais recursos aos municípios, por meio de questionários de 

avaliação compostos por 28 itens, respondidos on line pelos gestores ou pessoas 

designadas pelos mesmos no portal do MDS entre 21 de novembro e 15 de 

dezembro de 2006, totalizando 2.633 municípios participantes.  

Destacamos os quesitos referentes aos aspectos: 1. Secretarias ou órgãos 

responsáveis pela decisão de alocação dos recursos; 2. Emprego dos recursos do 

IGD para o desenvolvimento e atividades complementares das famílias beneficiárias 

e 3. Áreas contempladas (ações complementares).  

                                                 
11

 Para fins de classificação para essa pesquisa, municípios de pequeno porte são aqueles com 
população de até 20.000 habitantes, inclusive, e correspondem a 71,0% dos municípios brasileiros.  
Municípios de médio porte são aqueles com população entre 20.001 e 100.000, inclusive, e somam 
24,1% do total de municípios. Por fim, consideram-se municípios de grande porte aqueles com 
população maior que 100.001 habitantes, representando apenas 4,8% dos munic²piosò. Minist®rio do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Análise da Pesquisa sobre Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa Família, 2007.  
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 A Tabela 2 nos mostra que a assistência social ainda é a área de decisões 

predominantes e decisórias dos programas sociais do estado. A declaração de cerca 

de 78,6% afirma o histórico da proteção social no país como um conjunto de 

ñiniciativas p¼blicas ou estatalmente reguladas para a provis«o de servios e 

benefícios sociais visando a enfrentar situações de risco social ou de privações 

sociaisò, como indica Luciana Jaccoud (2009, p.2), isto ®, privilegia-se a assistência 

social como estratégia de alcance das famílias em condição de vulnerabilidades 

sociais, de proteção integral às famílias, detentora das idéias socioassistenciais 

previstas pelo sistema de proteção social não contributiva e pelas funções a ele 

atribuídas: vigilância social, defesa de direitos e a própria proteção social composta 

por benefícios e serviços.  

  

 

Tabela 2 ï 
Secretarias/Órgãos responsáveis pela decisão de alocação dos recursos 

 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Análise da Pesquisa sobre 
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, 2007. 

 
 

 

 A pesquisadora Aldaíza Sposati (2008) em artigo sobre as concepções 

fundantes do modelo de proteção social não contributiva no Brasil nos chama 

atenção para a leitura necessária dos princípios em que estão assentados os 

elementos que compõe tal sistema: universalidade, matricialidade sociofamiliar, 

territorialização-descentralização compartilhada-regionalização, regulação e 
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habilitação do ente gestor. Sposati levanta alguns pontos e questões essenciais para 

se refletir as conseqüências e aplicabilidade de tais condições: 

¶ No que diz respeito à universalidade: compreensão de que tal princípio deve 

ser significado como dispositivo de acesso por qualquer cidadão que o 

necessite, de forma independente aos problemas territoriais e sob a 

perspectiva ®tica de ñser portador de direitosò. A autora argumenta que o 

alcance da universalidade representa ñter capacidade concreta de resposta 

institucional expressa por instalação de infra-estrutura de dispositivos de 

aten«o e de qualidade t®cnica de a«oò. (SPOSATI, 2008, p.21).  

¶ Para o prop·sito de conceber a fam²lia como ñn¼cleo protetivo 

intergeracionalò, Sposati conclui que devemos fazer algumas interrogações: o 

que é família protegida? e, para al®m dessa defini«o, o ñtrabalho social com 

as famílias é, em si mesmo, uma das aquisições do processo de proteção 

social de famílias ou um administrador de acessos sociais para essas 

famílias? (SPOSATI, 2008, p.21). 

¶ O eixo territorialização-descentralização-compartilhada-regionalização: 

implica reconhecer e adotar medidas que reconheçam que a vulnerabilização 

não atingem apenas as pessoas, mas, acima de tudo, estão ligadas aos 

riscos territoriais, ou seja, é fundamental o foco nos indivíduos e na 

identificação de potencialidades territoriais (espaciais). Tais fatores, por sua 

vez, recaem sobre a idéia de intersetorialidade ï ensinada aqui como uma 

combinação de regras da gradualidade (certificar as alterações sofridas ï 

metas e etapas e que estas sejam publicizadas para que a população possa 

ver e tomar ciência do processo decisório da política. Além disso, significa 

que admitir que não é possível a realização de várias ações e procedimentos 

ao mesmo tempo, mas que os passos previstos pelo planejamento serão 

avaliados. É preciso valoriza a heterogeneidade: ainda que difícil na prática 

de gest«o, ® indispens§vel a concilia«o entre analogias e diferenas, ñtendo-

se a preocupação em não confundir heterogeneidade com fragmentação da 

a«oò. (SPOSATI, 2008, p.23). 
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¶ A convergência trabalha na dimensão de que não se pode confundir seu 

panorama de racionalidade interna da a«o do governo com ñum valor para a 

sociedadeò em medida que n«o ® poss²vel ñtransformar a intersetorialidade 

em modo de rela«o pol²tica do Estado com a sociedadeò com riscos a 

fomentar confusões que tragam conseqüências danosas para a gestão: 

ñfragiliza«o da intelig°ncia t®cnica do Estado, que ®, sobretudo, advinda da 

especialização, isto é, da setorialidade ainda que relacionada ao interesse 

p¼blicoò. (SPOSATI, 2008, p.23). O quarto eixo nos ajuda a refletir sobre a 

concepção de descentralização compartilhada ï como advoga a autora, o 

mesmo não pode ser reduzido à noção de municipalização na dimensão de 

prefeiturização, ou em outros termos, ño processo de empurrar competências 

federais e estaduaisò aos munic²pios, provocando restri»es de atua«o e 

responsabilidades de tais entes. Um dos caminhos para fugir de tais 

posicionamentos é o desenvolvimento de pensamentos baseados em regiões 

intra-estaduais e para os municípios o modelo de regiões intra-urbanas.  

¶ A regulação se dá por intermédio do ajuste dos entes privados no campo da 

prote«o social, ademais da ñconstrução das referências unitárias do Sistema 

Đnico por meio de normas t®cnicas e dispositivos de opera«oò, rompendo o 

tradicional espontaneísmo responsável pela valorização da ação pela sua 

presena, ñesquecendo de examinar e garantir qualidade em seus 

resultadosò. (SPOSATI, 2008, p.23). 

¶ Enfim, o quinto lugar de análise ï a habilitação do gestor, traduzida pela 

vinculação ao SUAS e pelo cumprimento de algumas exigências: conselho, 

plano e fundo da assistência social.  

 

 A Tabela 3 expõe que quase 80% das gestões empregam os recursos 

repassados pelo IGD para a realização de ações complementares; numericamente, 

o acompanhamento das famílias e o investimento na melhoria do programa gira em 

torno de 72%, independente do porte do município respondente. Á primeira vista, 

portanto, conclui-se que as metas estabelecidas pela criação de tal índice como 

ferramenta de fomento financeiro às práticas gerenciais da política demonstra bons 
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resultados quantitativos. Já para a pesquisa, esses resultados assumiriam o caráter 

qualitativo e inferem, sem averiguação e estudos específicos das circunstâncias, 

planejamentos e conteúdos de formulação e implementação de tais atividades, que 

tais estatísticas podem ser interpretadas à luz de concepções de qualidade e 

ñganhosò para as famílias beneficiárias.  

  

 
Tabela 3 ï  

Emprego dos Recursos IGD para Atividades Complementares 

 
 Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Análise da  
 Pesquisa sobre Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, 2007.  

 

 

 Na Tabela 4 são elencados os tipos de serviços e programas complementares 

ofertados pelas gestões. Nota-se que os índices relativos às práticas de execução 

crescem proporcionalmente ao porte do município. De forma insipiente, o documento 

adota a mesma conclusão definida para a tabela anterior, sem maiores reflexões ou 

especificações do teor em questão. O serviço campeão é o incentivo ao 

ñMicrocr®dito produtivo orientadoò, abrangendo 72% do quadro descrito para a 

categoria porte grande, aproximadamente 68% para médio porte e 61% para o 

pequeno porte, seguido do item ñDesenvolvimento comunitário e territorialò, com 

valores respectivos para grande, médio e pequeno porte: 63,6%, 62,2% e 50%.  
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Tabela 4 
Áreas Contempladas ï Ações Complementares 

 
 Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Análise da Pesquisa sobre         
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, 2007.  

  

 

Contrapontos à parte das conclusões produzidas pelo documento, não restam 

dúvidas que os números apontam para um caminho próximo à eficiência quando da 

avaliação da aplicabilidade e conhecimentos sobre as funções do IGD como 

instrumento de incentivo às gestões e melhoria da qualidade do programa para as 

famílias beneficiárias. Diante de tal contexto, cabe-nos perguntar: qual a situação 

dos municípios baianos quanto às práticas gerenciais descritas acima? É possível 

identificar as dimensões debatidas por Sposati no acompanhamento do PBF nas 

localidades investigadas? Qual o papel dessas informações para conhecermos o 

ñesforoò das gest»es em melhorar o acompanhamento das fam²lias, e, acima de 

tudo, considerar que tais práticas estão contribuindo para o empoderamento das 

mulheres e não para um redimensionamento da feminização da pobreza? Esse é o 

tema analisado pelo próximo capítulo.  
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3 OS CAMINHOS DA PESQUISA 
 
 
 O conhecimento é o pensamento que resulta da relação que se estabelece 

entre o sujeito que conhece e o objeto a ser conhecido. Os caminhos da presente 

pesquisa se preocuparam com alguns elementos que são obrigatórios e que já 

fazem parte da rotina metodológica da pesquisa social. Neste sentido, uma das 

questões básicas seria especificar os procedimentos adequados para o 

desenvolvimento do projeto de investigação proposto inicialmente. É possível 

diferenciar pelo menos, quatro gêneros de pesquisa, considerando que nenhum tipo 

de pesquisa é auto-suficiente, pois, "na prática, mesclamos todos acentuando mais 

este ou aquele tipo de pesquisa" (DEMO, 2000, p. 22).  

 Fez-se a opção pela pesquisa teórico-empírica - A valorização desse tipo de 

pesquisa é pela "possibilidade que oferece de maior concretude às argumentações, 

por mais t°nue que possa ser a base factualò. O significado dos dados empíricos 

depende do referencial teórico, mas estes dados agregam impacto pertinente, 

sobretudo no sentido de facilitarem a aproximação prática. (DEMO, 2000, p. 37). 

  Os principais procedimentos metodológicos que fundamentam as análises e 

resultados apresentados foram a revisão bibliográfica, revisão documental (leis, 

portarias e decretos), ademais de levantamento de dados (informações numéricas e 

confecção pela autora do histórico desenhado pelo IGD acerca do esforço das 

gestões municipais baianas estudadas entre os segundos semestres de 2006 e de 

2008, de caráter geral e específico ï por áreas focalizadas pela política.  

 Por fim, buscou-se apoio no desenvolvimento de entrevistas com 

personagens que tivessem envolvimento direto com a política (sociedade civil e 

representantes governamentais) que nos direcionassem para a configuração das 

experiências gestoras para o PBF, ademais de grupos focais com o objetivo de 

averiguar, por meio das falas das jovens-mulheres-mães quais os significados, 

elementos e posicionamentos que perpassam pelo cotidiano destas mulheres, uma 

vez que a avaliação das ações promovidas pelas gestões descortina a realidade do 

quadro sócio-administrativo do Programa Bolsa Família para o recorte de gênero 

através da pergunta-chave que norteia o presente trabalho desde o início: é possível 
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afirmar que o programa é eficiente no que diz respeito ao fomento de intervenções 

complementares direcionadas às famílias e às jovens mulheres beneficiárias como 

previsto pela normativa do programa. Tal questionamento por sua vez proporcionou 

inquirir se o atual desenho gerencial favorece a construção e execução de condições 

que impulsionem o empoderamento feminino ou tão somente recaem no 

redimensionamento da feminização da pobreza nas localidades estudadas.  

A partir de outras investigações12 realizadas anteriormente a que se 

apresenta, construiu-se a hipótese sustentada pela ñm§xima giddensianaò, ou 

melhor, que os princípios da política caminham em sentido contrário à prática dos 

ñdireitos com responsabilidadeò no sentido de que a mesma envereda pelo sistema 

de valores composto pelo binômio recompensa-punição. Consideramos a idéia de 

outros trabalhos desenvolvidos nos últimos anos que tiveram como objeto de estudo 

o Bolsa Família, sobretudo, a conclusão de que a rede de proteção social 

pressuposta na elaboração da política, em alguns municípios baianos, não favorece 

a construção de um aparato sócio-administrativo que subsidie, de forma efetiva, a 

implementação de estratégias que reduzam o panorama de vulnerabilidade social, 

nas dimensões do cumprimento das condicionalidades previstas pela política (oferta 

de serviços básicos nas áreas de saúde, educação e assistência social).  

 Salientou-se, por último, as discussões sobre a posição que o paradoxo 

democrático referente à universalização da garantia de direitos e o contexto de um 

ñquasi direitoò relativo aos limites de atuação dos programas de transferência de 

renda com condicionalidade assumem na atual conjuntura da temática. (CALDEIRA, 

2008; FOGLIA, 2007).   

 Definiu-se o espaço geográfico da investigação, ou seja, os municípios que 

iriam ser estudados, a partir do acesso às fontes de informação (gestores municipais 

e famílias beneficiárias), além do conhecimento prévio profissional e teórico acerca 

                                                 
12 A temática gênero-juventude está inserida na linha de pesquisa que atuo no Núcleo de Pesquisa e 

Estudos sobre Juventudes, Identidade, Cidadania e Cultura (NPEJI), Juventude e Políticas Sociais. A 
outra integrante do projeto, Izabel Cristina Firmo Foglia aborda, para o mesmo projeto, o tema do 
Controle Social e seus instrumentos de monitoramento e fiscalização em 96 municípios baianos. O 
NPEJI ao longo de sua trajetória vem promovendo discussões, de forma sistemática, através de 
projetos de pesquisa e extensão, acerca de temas tais como: a) juventude e participação; b) 
juventude e raça; c) juventude e sexualidade; d)gênero e direitos; e) juventude e marcos legais. 
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da história das atividades gerenciais desenvolvidas por tais localidades. Selecionou-

se 17 municípios pertencentes ao extremo-sul, atualmente reorganizados conforme 

a categoria dos Territórios de Identidade V (litoral sul) e VII (extremo sul). 

 O recorte histórico-temporal estabelecido para a execução do projeto foi o 

período compreendido entre 2002 (ano anterior à criação do programa e, portanto, 

contexto que antecede sua criação) até o ano de 2008 (último ano de referência em 

que o MDS fornece os valores para o IGD).  

 Determinou-se uma amostragem aleatória a partir da trajetória da 

pesquisadora em projetos anteriores com mesmo objeto de estudo, o Programa 

Bolsa Família, que, consorte, foi facilitada pela experiência acumulada e revista, 

tanto para a revisão bibliográfico-documental, tanto para a pesquisa social, 

composta pelos seguintes elementos: a primeira etapa do trabalho de campo se 

encarregou da confecção e aplicação dos questionários a serem respondidos pelos 

gestores do programa e áreas específicas ï saúde, educação e assistência social, 

assim como pelos representantes da sociedade civil (conselheiros, líderes 

comunitários e das instâncias de controle social), conforme detalha o instrumento de 

entrevista 1(ver seção apêndice) .  

 A amostra quantitativa do trabalho de campo está constituída pela aplicação 

de 3 questionários por área de focalização direta e indireta pelo programa por 

município (saúde, educação e assistência social), somando então ao todo 153 

instrumentos de entrevista. Os critérios de seleção ainda contaram com a 

delimitação de alguns aspectos: os municípios investigados apresentaram IGD inicial 

< 0,6 e crescimentos, decréscimos e não-variação para o valor final e para os ICs 

(saúde ou educação) até o segundo semestre de 2008.  

 No que diz respeito à etapa dedicada aos grupos focais (Gfs), a literatura 

especializada nos traz muitas opções para a elaboração sistemático do escopo 

teórico a ser utilizado como referência para a construção da estrutura de tal 

metodologia. Em geral os GFs estão associados à idéia de grupos de debates 

organizados em torno de uma temática. Para uma pesquisa social e para processos 

de avaliação de políticas sociais é válido destacar que o aspecto qualitativo, 

representado pelas vozes e silêncios dos participantes seja um elemento 
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fundamental para enveredarmos por caminhos e interpretações acerca do projeto e 

o alcance dos seus objetivos em medida que dados e indicativos quantitativos 

muitas vezes mascaram a realidade. 

 De fato, essa técnica que vem ganhando cada vez mais espaço nas áreas 

das Ciências Sociais pode ser considerada como uma metodologia muito rica no que 

concerne o esforço analítico aplicado para a (re)interpretação e trabalho em 

consonância com as demandas dos sujeitos já que os coloca em posição de 

privilegio no campo metodológico. Nesse sentido, trabalhar com GFs, consente ao 

pesquisador-avaliador a construir uma postura crítica e dialética sobre as temáticas 

e sujeitos envolvidos, e, sobretudo, licencia tal ação para a valoração dos resultados 

obtidos pelo projeto de pesquisa. Como alerta Bernardete Angelia Gatti (2005, p.17) 

é necessário ao pesquisador ñum certo grau de teoriza«o sobre o tem em foco, que 

o pesquisador deve ter elaborado para seus prop·sitosò.  

 Para estudos anteriores como o de A.R. Rodrigues (1988), grupo focal pode 

ser entendido como ñuma forma r§pida, f§cil e pr§tica de pôr-se em contato com a 

popula«o que se deseja investigarò, ao passo que E.S. Gomes e E.F. Barbosa 

(1999) complementam que ño grupo focal ® um grupo de discuss«o informal e de 

tamanho reduzido, com o propósito de obter informações de caráter qualitativo em 

profundidadeò. J§ R.A. Krueger (1996) acredita ser o grupo focal uma metodologia 

em que ñpessoas reunidas em uma s®rie de grupos possuem determinadas 

caracter²sticas e que produzem dados qualitativos sobre uma discuss«o focalizadaò.  

 O contato prévio com as jovens mulheres beneficiárias do Bolsa Família 

ocorreu de maneira informal e com resultados não esperados inicialmente. Com o 

auxílio dos representantes governamentais e não-governamentais (professores, 

diretoras de escolas e gestores municipais) os grupos focais tiveram participação 

total do quantitativo convidado para as reuniões. Após a confecção das cartas-

convite em que se apresentou de forma clara e resumida os objetivos da pesquisa 

ao público respondente, o desenvolvimento da metodologia foi executado conforme 

roteiro de debate (ver capítulo IV).  

 Como parâmetro foi decidido que um número adequado seria entre 05 e 10 

participantes por grupo focal, com margem para mais de 15 convidadas por grupo. 
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No entanto, o trabalho empírico deparou-se com a surpresa de intensa e numerosa 

participação das jovens-mulheres-mães convidadas (ver na seção Anexo a carta 

convite e termo de consentimento), o que resultou em uma média de 11 pessoas por 

grupo, totalizado a presença de 187 mulheres nos 17 grupos realizados, cuja análise 

será tema do capítulo IV.   

 

 

3.1 Pesquisa Social - Análise e Resultados dos Formulários. 
 
 O dever da revisão de literatura possibilitou conhecer idéias e teorias 

relacionadas ao histórico e às atribuições das políticas de transferência de renda 

direta com condicionalidade em que pese o entendimento fundamental sobre as 

relações entre estratégias de focalização, justiça social e princípios da igualdade e 

da diferença. Ao mesmo tempo, as diversas leituras sobre o fenômeno das ações 

afirmativas e dos caminhos contrários à universalização dos direitos conduziram a 

dissertação a optar pela investigação da feminização da pobreza no Brasil em que 

pondere as funções do Estado e da sociedade civil na indução e condução das 

redes e programas sociais que têm como pano de fundo, um cenário marcado pelas 

relações corporativas, democráticas e emancipatórias.  

 Por outro lado, buscou-se entender quais os caminhos percorridos pela 

integração de um Estado regulador e participativo (convivência social legislação/ 

políticas públicas), a sociedade (espaço público) e as famílias (espaço privado, laços 

de pertença e de afetividade).  

 Após a revisão prévia de literatura foi executada a última etapa da pesquisa 

de campo entre os meses de dezembro e janeiro de 2009. As etapas anteriores 

foram desenvolvidas ao longo de 2007 e 2008, quando da ocasião do 

desenvolvimento do projeto de investiga«o ñJuventudes, G°nero e Programa Bolsa 

Fam²liaò do (NPEJI), alocado no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil ï CNPq 

e das atividades profissionais13 na Secretaria Municipal da Assistência Social de 

                                                 
13

 Destaca-se a oportunidade de atuar nas áreas investigadas pelo projeto: saúde, educação e 
assistência social em que foi possível conhecer na prática a dinâmica do Bolsa Família, instâncias de 
controle social e a experiência do Orçamento Participativo para o desenvolvimento da gestão do 
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Alagoinhas (SEMAS) e de consultoria para a Fundação Luís Eduardo Magalhães 

(FLEM), em que levantou-se as primeiras informações, ademais de produção 

bibliográfica resultante do estudo.  

 As primeiras ações da investigação se preocuparam em levantar o histórico 

apresentado pelas gestões baianas referente aos índices de avaliação do IGD. 

Conforme já citado no capítulo 2, o MDS criou um instrumento numérico que 

indicasse a atuação dos municípios em relação ao acompanhamento dos serviços 

básicos (saúde e educação) ofertados às famílias beneficiárias. O cálculo do IGD é 

feito através da somatória dos índices específicos para cada área, em que se 

ressalta que a Assistência Social não compõe o resultado final, ainda que o MDS 

justifique que tal ausência se deve à inexistência de ferramentas matemáticas para a 

construção de estatísticas. O MDS então considera como ação da Assistência Social 

a atividade de cadastro das famílias no CADÚNICO, ademais de sua atualização 

constante. Para tanto, foram criados índices para estes dois produtos que integrados 

aos outros, perfazem quatro elementos: ICG (índice IGD geral), ICS (índice saúde 

geral), ICE (índice educação geral), ICVC (índice de validade dos cadastros) e ICAC 

(índice de atualização dos cadastros). 

 Os índices descritos nas Tabelas 5, 6,7,8,9 e 10 foram coletados no site 

oficial do MDS e são de domínio público, ou seja, qualquer cidadão pode acessar o 

portal e verificar os dados. Entretanto, ressaltamos que as informações dos 

semestres e anos anteriores são retiradas da página. Isso significa que o 

pesquisador tem acesso apenas aos últimos resultados referentes ao último mês de 

avaliação, período de 2008.2. Nesse sentido, destaca-se que a coleta só foi possível 

graças ao trabalho de registro nos últimos dois anos da pesquisadora.  

 Deve-se lembrar que os relatórios municipais, por exemplo, para a saúde só 

são enviados duas vezes ao ano, em geral nos meses de julho e dezembro. Para a 

educação, os relatórios da freqüência escolar são enviados pela primeira vez no 

início do ano letivo, referente ao primeiro trimestre, seguido por prazos bimestrais. 

                                                                                                                                                         
programa. Pela FLEM coordenei a avaliação do Programa Jovens Baianos - Projeto de Formação de 
Agentes de Desenvolvimento Comunitário/experiência Salvador-Bahia - elemento fundamental para 
fortalecer meus laços teóricos com a temática Juventudes/Gênero/Políticas Sociais.  
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Para os ICVC e ICAC não são estipulados prazos definidos, entretanto, as gestões 

precisam adotar práticas constantes para essas ações.  

 O objetivo desse levantamento foi identificar os números apresentados pelas 

gestões baianas no que se refere ao acompanhamento das famílias do Bolsa 

Fam²lia. Tais registros demonstram ño esforoò dedicado dos gestores e das equipes 

de cada área para o bom desenvolvimento do programa, além de mapear as 

perspectivas gerenciais, o desenho federativo e articulação intersetorial.  

 O segundo capítulo mostra que o princípio da intersetorialidade é fundamental 

para a articulação entre os diversos agentes públicos e sociais em torno de uma 

prioridade de governo e, sobretudo, de um imperativo ético: a erradicação da fome e 

da exclusão social no Brasil. 

  

 

3.2 Práticas Gestoras e o Acompanhamento das Condicionalidades. 

 

 A Tabela 5 traz a variação do IGD geral entre o período de 2006.2 para 

2008.2 para os 17 municípios abordados: Arataca, Belmonte, Camacan, Eunápolis, 

Guaratinga, Ibirapuã, Ilhéus, Itaju do Colônia, Mascote, Nova Viçosa, Pau Brasil, 

Porto Seguro, Santa Cruz de Cabrália, Santa Cruz da Vitória, Santa Luzia, Una e 

Vereda.  
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  Tabela 5 - Acompanhamento do IGD geral para o período de 2006.2 a 
2008.2 apresentado pelas gestões baianas. 

 

Município  IGD/2006.2 IGD/2007.1 IGD/2007.2 IGD/2008.1 IGD/2008.2 

      

Arataca  0,44 0,64 0,66 0,68 0,71 

Belmonte  0,48 0,48 0,61 0,71 0,61 

Camacã 0,49 0,49 0,54 0,57 0,68 

Eunapólis  0,49 0,49 0,56 0,66 0,68 

Guaratinga  0,56 0,56 0,45 0,55 0,62 

Ibirapuã      0,42      0,52      0,56      0,66      0,66 

Ilhéus 0,48 0,58 0,60 0,64 0,68 

Itaju do Colônia 0,58 0,68 0,70 0,80 0,78 

Mascote  0,42 0,52 0,62 0,72 0,71 

Nova Viçosa 0,49 0,59 0,75 0,85 0,81 

Pau Brasil 0,52 0,62 0,66 0,70 0,71 

Porto Seguro 0,51 0,61 0,63 0,65 0,63 

Santa Cruz de Cabrália 0,47 0,57 0,81 0,81 0,80 

Santa Cruz da Vitória 0,53 0,83 0,81 0,81 0,78 

Santa Luzia 0,52 0,62 0,59 0,69 0,71 

Una 0,57 0,57 0,51 0,61 0,66 

Vereda 0,54 0,74 0,64 0,70 0,73 

Total 17 17 17 17 17 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï MDS. Disponível através de 
www.mds.gov.br. Elaboração da autora.  

 

 

 Tomamos como referência de avaliação o segundo semestre de 2006 e o 

segundo semestre de 2008. Tal escolha se justifica pelo fato de que os números 

apresentados entre o ano de 2007 e primeiro semestre de 2008 não possuem 

significado relevante para qualquer alteração para as análises desenvolvidas. Para o 

IGD geral (Tabela 5), constata-se que todos os municípios aumentaram o índice 

(inicialmente abaixo de 0,6 ï média estipulada pelo MDS para uma boa gestão), 

perfazendo um total de 100%. Em 2006.2 o ICS (Tabela 6) indica que quase 82,35% 

das gestões estavam com avaliação inferior a 0,4 (aquém da média). Para 2008.2, 

apenas 29,41% das localidades estão acima de 0,6 e em alguns casos, como 

Arataca, Belmonte, Camacan, Guaratinga, Ilhéus, Pau Brasil e Una os índices não 

ultrapassam a casa dos 0,20, quando não, registram valor 0,0. As demais gestões 

não sofreram mudanças relevantes.  
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Tabela 6 - Acompanhamento do IGD Saúde para o período de 2006.2 a 
2008.2 apresentado pelas gestões baianas. 

 
Município  IGD/2006.2 IGD/2007.1 IGD/2007.2 IGD/2008.1 IGD/2008.2 

      

Arataca  0,21 0,21 0,30 0,39 0,13 

Belmonte  0,12 0,12 0,32 0,63 0,14 

Camacã 0,04 0,04 0,34 0,67 0,08 

Eunápolis  0,16 0,16 0,46 0,53 0,25 

Guaratinga  0,00 0,00 0,30 0,55 0,00 

Ibirapuã     0,05     0,05     0,25     0,38     0,92 

Ilhéus 0,29 0,29 0,23 0,26 0,18 

Itaju do Colônia 0,56 0,56 0,58 0,64 0,65 

Mascote  0,06 0,06 0,16 0,39 0,26 

Nova Viçosa 0,00 0,01 0,41 0,58 0,65 

Pau Brasil 0,13 0,13 0,43 0,59 0,08 

Porto Seguro 0,40 0,40 0,40 0,37 0,31 

Santa Cruz de Cabrália 0,17 0,17 0,37 0,56 0,37 

Santa Cruz da Vitória 0,52 0,72 0,78 0,88 0,80 

Santa Luzia 0,37 0,37 0,41 0,55 0,38 

Una  0,06 0,06 0,26 0,58 0,08 

Vereda  0,59 1,00 1,00 0,87 0,63 

Total 17 17 17 17 17 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï MDS. Disponível através de 
www.mds.gov.br. Elaboração da autora.  

 

 

 Para a educação (Tabela 7), a variação do ICE possui uma exposição 

superior à da saúde. Em 2006.2, aproximadamente 41,17% estavam abaixo de 0,4 

(valor de maior ocorrência) e em 2008.2 subiu para quase 94,11% com indicação 

maior que 0,6. Para a validade dos cadastros, 2006.2 indica que o ICVC (Tabela 9) 

passou de 76,48% (com referência menor que 0,6) para 94,11 (acima de 0,6).  
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Tabela 7 - Acompanhamento do IGD Educação para o período de 2006.2 a 2008.2 
apresentado pelas gestões baianas. 

 

Município  IGD/2006.2 IGD/2007.1 IGD/2007.2 IGD/2008.1 IGD/2008.2 

      

Arataca  0,35 0,65 0,75 0,85 0,26 

Belmonte  0,29 0,29 0,19 0,02 0,87 

Camacã 0,24 0,34 0,58 0,78 0,76 

Eunapólis  0,14 0,24 0,56 0,73 0,75 

Guaratinga  0,50 0,60 0,62 0,54 0,79 

Ibirapuã     0,53     0,63     0,72     0,79     0,74 

Ilhéus 0,49 0,59 0,79 0,98 0,92 

Itaju do Colônia 0,43 0,53 0,73 0,84 0,87 

Mascote  0,46 0,66 0,70 0,81 0,91 

Nova Viçosa 0,47 0,58 0,68 0,87 0,91 

Pau Brasil 0,17 0,33 0,46 0,64 0,67 

Porto Seguro 0,34 0,45 0,53 0,62 0,72 

Santa Cruz de Cabrália 0,44 0,44 0,56 0,92 0,95 

Santa Cruz da Vitória 0,71 0,81 0,76 0,65 0,83 

Santa Luzia 0,53 0,63 0,71 0,77 0,85 

Una 0,65 0,75 0,69 0,57 0,89 

Vereda 0,28 0,48 0,52 0,66 0,71 

Total 17 17 17 17 17 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï MDS. Disponível através de 
www.mds.gov.br. Elaboração da autora. 

 

  

 Por sua vez, o ICAC (Tabela 9) para 2006.2 era de 58,93% (com referência 

de 0,6) e atingiu o teto máximo em 2008.2 com cobertura total acima de 0,6. À 

primeira vista, as impressões nos levam a concluir que as gestões baianas 

demonstraram interesse e desenvolvimento de ações para o cumprimento do envio 

dos relatórios para as todas as áreas; no entanto, há que se considerar que o 

somatório final é resultado da integração de todos os setores, o que significa que a 

boa manutenção dos índices para a validade (Tabela 8) e atualização (Tabela 9) dos 

cadastros está garantindo um IGD geral dentro da média, ou seja, com peso igual à 

metade dos valores na média aritmética conforme Tabela 10 (ver municípios em 

destaque: Arataca, Belmonte, Camacã e Pau Brasil).  

 A leitura dessas informações nos levou a questionar quais são as estratégias 

e instrumentos usados pelas gestões municipais para o acompanhamento das 

famílias e conseqüente resultado. Não por menos, tal questionamento perpassa pela 

indagação acerca da relação entre números e práticas gerenciais nas localidades.  
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 Fez-se oportuna, nesse sentido, a construção de um instrumento de pesquisa 

que contemplasse os questionamentos e objetivos da investigação, uma vez que os 

índices acima mostram a fotografia intersetorial do Bolsa Família, mas não sua 

dinâmica e observações específicas, são então, os dados trazidos pelas Tabelas 11, 

12 e 13. 

 

Tabela 8 - Acompanhamento do IGD para Validade dos Cadastros para o 
período de 2006.2 a 2008.2 apresentado pelas gestões baianas. 

 

Município  IGD/2006.2 IGD/2007.1 IGD/2007.2 IGD/2008.1 IGD/2008.2 

      

Arataca  0,56 0,67 0,73 0,80 0,83 

Belmonte  0,40 0,54 0,72 0,87 0,92 

Camacã 0,47 0,58 0,59 0,60 0,59 

Eunapólis  0,41 0,53 0,60 0,74 0,79 

Guaratinga  0,56 0,65 0,70 0,75 0,76 

Ibirapuã 0,40 0,48 0,65 0,75 0,86 

Ilhéus 0,34 0,43 0,47 0,59 0,64 

Itaju do Colônia 0,51 0,62 0,70 0,80 0,86 

Mascote  0,36 0,46 0,64 0,71 0,75 

Nova Viçosa 1,00 0,73 1,00 0,97 1,00 

Pau Brasil 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

Porto Seguro 0,59 0,59 0,63 0,78 0,82 

Santa Cruz de Cabrália 0,67 0,70 0,80 0,97 1,00 

Santa Cruz da Vitória 0,68 0,78 0,81 0,89 0,91 

Santa Luzia 0,45 0,52 0,60 0,66 0,69 

Una 0,43 0,47 0,50 0,58 0,68 

Vereda  0,40 0,48 0,56 0,62 0,67 

Total 17 17 17 17 17 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï MDS. Disponível através de 
www.mds.gov.br. Elaboração da autora.  
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